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RESUMO 

 

O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) 

visava alterar o processo de trabalho das equipes da AB participantes do programa através de 

mecanismos de avaliação, intervenção e certificação, aliados à transferência de recursos. 

Tornando-se um modelo inovador de remuneração por desempenho, diferente do processo 

tradicional na saúde, e neste caso fica claro que o desempenho no trabalho é considerado vital. 

Este estudo tem como objetivo: analisar os conflitos produzidos pelos modelos de repasses 

financeiro do 3º Ciclo do PMAQ-AB nos municípios da PB, na perspectiva dos trabalhadores 

envolvidos no programa. Trata-se de um estudo transversal, descritivo e analítico. O estudo é 

um recorte da pesquisa: “ Impactos do PMAQ-AB na Atenção Básica: análise da aplicação do 

incentivo financeiro por desempenho às equipes de saúde no Brasil”. A pesquisa é composta 

por dados primários, extraídos de uma investigação realizada com gestores e trabalhadores 

que compõem a força de trabalho da atenção básica dos municípios da Paraíba, no ano de 

2018. Do banco dos trabalhadores, com 840 trabalhadores, foram excluídos da amostra de 

trabalhadores que não desejaram participar da pesquisa e questionários respondidos em 

duplicidade, restando assim 810 trabalhadores. Os dados gerados pelo questionário foram 

transformados em tabela e exibidos em planilha (Microsoft Office Excel 2013), sendo 

posteriormente analisados e classificados pelo software de análise estatística SPSS (Statistical 

Package for the Social Science, versão 20.0).Todas as variáveis propostas foram analisadas 

por meio do método de regressão logística para determinar quais variáveis mais contribuem 

para os resultados. Verifica-sequea maior parte do incentivo recebido pelo município é 

utilizada no repasse às equipes de saúde daatenção básica,bem comona utilizaçãoem obras e 

reformas das unidades de saúde. Também foi possível verificar a existência dos conflitos 

devido aos repasses do PMAQ-AB,onde a maior parte dos profissionais alegou ter problemas 

com a gestão, demonstrando assimuma possível debilidade nos processos de gestão, bem 

como na comunicação entre gestor e profissionais de saúde. Dentre os fatores relacionados a 

geração de conflitos, os principais foram: a forma como é utilizado o restante do incentivo 

financeiro do PMAQ-AB (não repassado para as equipes), sendo importante destacar que essa 

variável consiste em vários meios em que o valor foi empregado; e se essa forma de emprego 

do valor estava prevista na normativa do PMAQ-AB. 

 

Palavras-chave: Pagamento por performance; Trabalho em saúde; Conflitos; PMAQ-AB. 
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ABSTRACT 

 

The PMAQ-AB aimed to change the work process of the team that adheres to the plan 

through the evaluation, request and verification mechanism, based on their performance in the 

various aspects of implementation and development, together with the transfer of resources. It 

becomes an innovative pay-for-performance model, different from the traditional process in 

health, and in this case it is clear that job performance is considered vital. This study aims to: 

analyze the results of the models of financial transfers of the 3rd Cycle of the National 

Program for Improving Access and Quality of Primary Care (PMAQ-AB) in the 

municipalities of PB, from the perspective of workers obliged in the program. This is a cross-

sectional, descriptive and analytical study. The study is an excerpt from the research: 

"Impacts of the PMAQ-AB on Primary Care: analysis of the application of the financial 

incentive for performance to health teams in Brazil". The research is composed of primary 

data, extracted from an investigation carried out with managers and workers who make up the 

workforce of primary care in the municipalities of Paraíba, in 2018. The workers' bank, has 

840 workers, were excluded from the sample workers who did not wish to participate in the 

research and questionnaires answered in duplicate, leaving 810 workers. The data generated 

by the questionnaire were transformed into a table and changed into a spreadsheet (Microsoft 

Office Excel 2013), being possible and classified by the statistical analysis software SPSS 

(Statistical Package for Social Science, version 20.0). All proposed variables were analyzed 

using the logistic regression method to determine which variables contributed the most to the 

results. It was pointed out that most of the incentive for promotion by the municipality and 

use does not pass on to primary care health teams, as well as in use in works and renovations 

of health units. It was also possible to verify the existence of conflicts due to transfers from 

the PMAQ-AB, where most professionals claimed to have problems with management, thus 

demonstrating a possible weakness in management processes, as well as in the 

communication between manager and health professionals. Since the factors related to the 

generation of conflicts are a financial format as is used or the rest of the PMAQ-AB incentive 

(not passed on to the teams), it is important to highlight that this variable consists of several 

means in which the value was used; whether this form of use of the value is provided for in 

the PMAQ-AB regulations. 

 

Keywords: Pay for performance; Health work; Conflicts; PMAQ-AB. 

 

  

 



11 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 

Figura 1: Apresentação da organização das fases do PMAQ-AB no 3° ciclo................. 16 

Quadro 1: Variáveis de caracterização do problema....................................................... 29 

Tabela 1. Repasse dos recursos financeiros do PMAQ-AB usados no pagamento do 

incentivo financeiro por desempenho para as equipes de saúde......................................... 

37 

Tabela2.Repasse de outro incentivo financeiro, além do PMAQ-AB............................. 38 

Tabela3.Existência de Normativa para Repasse do Incentivo Financeiro do PMAQ..... 39 

Tabela4.Critériosparao repassefinanceiroàsequipesdesaúdedaAB......................... 42 

Tabela5.Periodicidade para o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB............... 43 

Tabela6. Conflitos existentes a partir do repasse do Incentivo financeiro do PMAQ.... 45 

Tabela 07. Variáveis na Equação em relação ao restante do incentivo financeiro do 

PMAQ-AB (não repassado para as equipes)...................................................................... 

46 

Tabela 08. Variáveis na Equação forma está prevista na normativa do PMAQ-AB........... 
48 

Tabela 9. Variáveis na Equação tem incentivado a qualificação da Atenção Básica, 

(satisfação do profissional)................................................................................................. 
49 

Quadro 2.Variáveis explicativas do modelo de regressão logística................. 52 

 

  

 



12 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO................................................................................................................. 11 

1.1JUSTIFICATIVA............................................................................................................. 13 

  

2 OBJETIVOS.................................................................................................................. .... 15 

2.1 OBJETIVO GERAL......................................................................................................... 15 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS........................................................................................... 15 

  

3 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA........................................................................................... 16 

3.1 PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA 

ATENÇÃO BÁSICA (PMAQ- AB)...................................................................................... 16 

3.2 PAGAMENTO POR DESEMPENHO............................................................................ 20 

3.3 TRABALHO EM SAÚDE............................................................................................... 23 

3.4 MODELOS DE DECISÃO EM SAÚDE........................................................................ 27 

  

4 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO........................................................................ 29 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA........................................................................... 29 

4.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA.......................................................................................... 29 

4.3 FONTES DOS DADOS E VARIÁVEIS DO ESTUDO.................................................. 30 

4.4 PROCEDIMENTOS PARA A COLETA E MONTAGEM DA BASES DOS 

DADOS.................................................................................................................................. 

31 

4.5 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS................................................................. 31 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS...................................................................................................... 36 

  

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO ..................................................................................... 37 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DESCRITIVA DO ESTUDO..................................................... 37 

5.2 ANÁLISEDO MODELOLOGÍSTICO.......................................................................... 52 

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS............................................................................................ 59 

  

REFERÊNCIAS.................................................................................................................. . 61 

  

ANEXOS.............................................................................................................................. . 70 

 



13 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Conferência de Alma-Ata em 1978 considerava os cuidados básicos de saúde uma 

estratégia básica para promover a reforma da saúde em muitos países, incluindo o Brasil, as 

ações desenvolvidas atualmente nesse nível de atenção, além de reorganizar o sistema de 

saúde, mantêm vivo o debate acerca de sua função, destacando-se a necessidade de fortalecer 

suas potencialidades e superar seus desafios (BEZERRA; MEDEIROS, 2018). 

Como peça importante do sistema de saúde, temos a Atenção Básica (AB) que 

segundo Bezerra e Medeiros (2018), esta é desenvolvida por meio de tecnologias simples e de 

baixo custo. Apresenta uma resolutividade de aproximadamente 85% dos problemas de saúde 

contribuindo com a rede atenção tornando assim, a AB um mecanismo eficiente para as 

políticas públicas de saúde e reorganização dos sistemas de saúde de diversos países. 

A Atenção Básica, para o Ministério da Saúde (MS), deve ser estruturada pelos 

princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da 

integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da 

participação social (BRASIL, 2016). 

A situação da saúde pública no Brasil é influenciada por diversos impactos sociais, 

políticos e econômicos vivenciados ao longo de décadas. Na perspectiva de melhorar o SUS, 

o governo federal, com o intuito de ampliar o acesso e a qualidade da atenção primária à 

saúde (APS), estabeleceu em 19 de julho de 2011 o Programa Nacional de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), instituído pelo Decreto GM/MS nº 

1.654 para atingir níveis de qualidade semelhantes em todas as regiões do país (FLORES et 

al., 2018). 

O objetivo principal do programa era ampliar a utilização da AB e melhorar sua 

qualidade, promovendo o estabelecimento de padrões de qualidade comparáveis em todo o 

país; além disso, o objetivo do PMAQ-AB era atender às necessidades dos usuários, facilitar o 

acesso ao setor saúde e prestar serviços de qualidade. Para tanto, o programa visava fortalecer 

a gestão da AB (FLORES et al., 2018). 

O PMAQ-AB visava alterar o processo de trabalho da equipe que aderia ao plano 

através de mecanismos de avaliação, intervenção e certificação, aliadas à transferência de 

recursos (BERTUZO; RIZOTTO, 2018). 

O PMAQ-AB se estruturou, nos dois primeiros ciclos, em quatro fases, sendo elas: 

Adesão e contratualização; Desenvolvimento (autoavaliação, monitoramento, educação 
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permanente e apoio institucional); Avaliação externa; e Recontratualização, em um esquema 

que se completava, formando um ciclo contínuo (BRASIL, 2011). 

Essa estruturação muda no terceiro ciclo do programa, com a portaria 1.545, de 2 de 

outubro de 2015. Com a intenção de dar uma ênfase maior à fase de desenvolvimento, o 

programa foi modificado passando a ter três fases (Adesão e Contratualização; Certificação e 

Recontratualização) e um Eixo Estratégico Transversal de Desenvolvimento (BRASIL, 2015). 

O PMAQ-AB tornou-se um modelo inovador de remuneração por desempenho, 

diferente do processo tradicional na saúde, e neste caso fica claro que o desempenho no 

trabalho é considerado vital. São muitas as razões para usar a remuneração para melhorar o 

desempenho dos serviços da rede básica, desde o aumento da motivação pessoal, porque os 

recursos são variáveis e individualizados. Essa modalidade de pagamento considerada 

também, como um processo que trazer transparência para o cidadão mostrando que a 

administração pública é constantemente avaliada (ARMOND, 2017). 

Nos últimos anos, alguns estudos embasam resultados do pagamento por 

desempenho mostrando que sua força para melhorar a produção age de formas diferentes. Um 

exemplo é o efeito incentivo, que traz uma concepção de impacto positivo no aspecto 

emocional, causando motivação (ASSIS, 2012).  

No estudo de Fontenele (2010), mostrou que a avaliação que foi atribuída ao 

desempenho, recompensas financeiras aos resultados, gerou polêmica nas discussões salariais. 

Também é possível citar conflitos internos em concursos de premiações individuais, que 

dificultam o trabalho em equipe, pois, determinados servidores receberão premiações 

individuais e os resultados obtidos em coletivos podem deixar de ser uma prioridade 

(GEHARDT, 2009). 

O conflito é uma constante no dia a dia de uma equipe, é algo próprio, inerente à 

convivência e ao trabalho. No entanto, se gerenciado adequadamente, pode resultar em uma 

equipe saudável, pois se torna uma oportunidade para os participantes aprenderem e 

crescerem. No entanto, conflitos mal gerenciados podem afetar negativamente o desempenho 

e a convivência da equipe. (PEGORARO, 2016).  

Ao definir o conceito, Cecílio (2005) enfatizou que o conflito é sempre consciente, e a 

geração e o desenvolvimento do conflito dependem da posição dos participantes na 

organização e de suas intenções opostas. Os conflitos são apresentados como fenômenos, 

fatos, ou seja, comportamentos que constituem "ruídos" na vida organizacional, e podem ser 

observados ou encobertos. 
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Os conflitos de interesses na saúde ganharam notoriedade na literatura a partir da 

década de 1980, devido aos interesses financeiros, como também devido aos dilemas éticos. 

Estes podem ocorrer por insatisfação de um empregado, gerente e/ou executivo com outros 

profissionais, com o modelo de gestão ou com os procedimentos de conduta (FEREIRA; 

REIS NETO, 2015). 

Autores como Vendemiatti et al., (2010), afirmam que de certa forma, os conflitos 

estão presentes no dia a dia organizacional, fazendo-se necessários que os gestores busquem 

por alternativas que otimizem os impactos gerados pelos conflitos, tanto na organização como 

para o indivíduo.  

Diante do exposto este estudo busca responder a seguinte questão norteadora: Quais 

conflitos presentes no repasse financeiro do 3º ciclo do programa nacional de melhoria do 

acesso e da qualidade da atenção básica (PMAQ-AB) nos municípios da PB? 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

No trabalho em saúde da AB, os profissionais se deparam com dificuldades na gestão 

e gestão de pessoal, falta de postos de trabalho e materiais para atender as necessidades da 

população, levando à sua insatisfação e conflito, o que pode levar ao aumento da carga de 

trabalho, o desgaste do profissional de saúde e os resultados dos cuidados que ele prestada 

(SORATTO et al., 2018). 

Cunha e Leitão (2012) afirmam que os conflitos podem ser encarados como 

oportunidades nas seguintes situações: estimular a criatividade e a identidade do grupo, como 

a lealdade; focar nos problemas que precisam ser resolvidos; e criar oportunidades. Durante o 

processo conflituoso, a relação entre as partes envolvidas pode produzir uma série de 

ambiguidades, estabelecendo uma relação hostil entre as partes em conflito, o que dificulta a 

comunicação, fazendo com que o conflito extrapolasse o problema original (SALES et al., 

2007). 

O conflito é parte integrante de qualquer relacionamento, seja no âmbito familiar, 

círculos de amizade, como também no ambiente de trabalho. Portanto, é necessário 

compreender e estudar os conflitos e desenvolver técnicas cada vez mais eficazes para 

gerenciá-los, evitando o escalamento do mesmo (CUNHA, 2008; SHAMIR, 2005). 

No cotidiano do trabalho em saúde, as interações entre os trabalhadores e entre eles e a 

gestão nem sempre levam ao entendimento e o conflito não é incomum. Em seu trabalho 

teórico, Habermas (2001) baseia-se em uma abordagem dialética, com uma atitude 
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perpetuamente crítica, reconhecendo tensões e conflitos em interações onde os acordos 

normativos são problematizados e rompidos. 

A racionalidade gerencial hegemônica afirma que existe uma teoria transcendental de 

resolução desse conflito, ocultando-o ou desvalorizando-o, e tendendo a convidar os 

trabalhadores a abrir mão de seus interesses e aspirações (CUNHA; CAMPOS, 2010). A 

abordagem Paidéia politiza a gestão porque reconhece o conflito e não busca moralizar os 

interesses envolvidos. Aposta na ideia de que, por um lado, infelizmente, é possível a 

viabilização de organizações de trabalho que ignoram violentamente os interesses de 

trabalhadores e usuários, e por outro lado, esse tipo de organização é apenas uma construção 

histórica. do possível, de forma alguma necessário (CUNHA et al., 2014). 

Os conceitos teóricos e metodológicos da Paideia visam compreender e intervir nas 

dimensões do poder, do saber e da emoção. Pode ser aplicado à política, gestão, pedagogia, 

saúde pública e clínica. Buscar o Efeito Paideia: este é um trabalho feito para expandir a 

capacidade das pessoas de processar informações, interpretá-las e entender a si mesmas, aos 

outros e ao meio ambiente. Assim, promovendo a capacidade de tomar decisões, lidar com 

conflitos, construir compromissos e contratos; e, por fim, ampliar as possibilidades de atuação 

dessas pessoas em todas essas relações (CUNHA et al., 2014). 

Esta pesquisa justifica-se por haver a necessidade de aprofundar conhecimentos acerca 

de que desenho do repasse financeiro do PMAQ-AB que produz mais conflito. O estudo se 

torna relevante, por haver uma escassez de dados disponíveis e estudos que avaliem os 

conflitos no repasse financeiro do PMAQ-AB. 

A avaliação do PMAQ sob a ótica dos profissionais envolvidos contribui para o 

aprimoramento dos programas, visto que são eles que lidam com a realidade diária do sistema 

de saúde do município. O estado da Paraíba foi escolhido para este trabalho, a escolha do 

estado justifica-se pelas suas características, possuindo uma cobertura da ESF estimada de 

94,64% da população, com 1.354 equipes de Saúde da Família implantadas. Além disto, 

possui 273 equipes Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) cadastradas, das quais 142 

são do tipo I, 55 do tipo II e 76 do tipo III, a quarta posição nacional em números absolutos de 

equipes NASF (SILVA et al., 2019), tornando-o assim,um estado representativo para uma 

pesquisa relacionada a atenção básica.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

• Analisar os conflitos produzidos pelos modelos de repasses financeiro do 3º Ciclo do 

Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ-AB) nos municípios da PB, na perspectiva dos trabalhadores envolvidos no 

programa. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

• Identificar e descrever os conflitos existentes nas equipes de saúde dos municípios 

vinculados ao PMAQ e quais os atores envolvidos; 

• Analisar se há relação entre os tipos de conflitos identificados e a maneira como os 

municípios executam o repasse dos incentivos financeiros do PMAQ. 
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3 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA 

ATENÇÃO BÁSICA (PMAQ- AB) 

 

Dentre as várias mudanças ocorridas nos últimos anos para aperfeiçoar ações, e 

consequentemente dar resultados positivos para melhoria da Atenção Básica (AB),uma das 

mudanças que alcançou resultados positivos destacamos foi a criação do Programa Nacional 

de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), no ano de 2011. O 

processo desenvolvido no PMAQ-AB rapidamente se tornou uma das principais táticas para 

melhorar a qualidade da AB (MOTA; DAVID, 2015; BRASIL, 2011). 

A Portaria nº 1.654 GM/MS é publicada no ano de 2011 e o PMAQ-AB é criado a 

partir de pactuação das três esferas de gestão do SUS, representadas pelo MS, Conselho 

Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) e Conselho Nacional de 

Secretários de Saúde (CONASS) (ENGEL, 2015).  

De acordo com Pinto, Sousa e Ferla (2014), a origem do PMAQ-AB se deu no início 

da gestão do governo Dilma, quando a AB passou a ser prioridade na política de governo, 

dada a observação de persistentes problemas, resultantes, principalmente, da insuficiência de 

recursos, das estruturas inadequadas das unidades de saúde, da falta e/ou utilização 

inadequada dos recursos de informática, da deficiência na acesso  da atenção, das dificuldades 

para o desenvolvimento da intersetorialidade, e dos problemas relacionados à gestão do 

trabalho, à falta de profissionais especializados para este nível de atenção e à desvalorização 

da AB pelos usuários, se comparada aos demais níveis de atenção. 

Sua criação se propõe a ampliar o acesso da população aos serviços da ABS, bem 

como garantir que a qualidade dos cuidados prestados neste âmbito avance positivamente. 

Para tanto, o programa propõe uma estratégia contínua e progressiva das práticas de gestão, 

cuidado e participação na atenção básica; tendo potencial de transformar os processos de 

trabalho nas Unidades Básicas de Saúde (BRASIL, 2012). 

Nos dois primeiros ciclos, o PMAQ-AB foi divido em quatro fases, sendo elas: 

Adesão e contratualização; Desenvolvimento (auto avaliação, monitoramento, educação 

permanente e apoio institucional); Avaliação externa; e Recontratualização, em um esquema 

que se completava, formando um ciclo contínuo (BRASIL, 2011). Houve uma mudança na 

estruturação no terceiro ciclo, com a portaria 1.545, de 2 de outubro de 2015, visando uma 

maior ênfase na fase de desenvolvimento, mudando assim, o programa que passou a ser 
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estruturado em três fases (Adesão e Contratualização; Certificação e Recontratualização) e um 

Eixo Estratégico Transversal de Desenvolvimento (BRASIL, 2015). 

O programa era realizado em ciclos e se desenvolve em espiral, tem como objetivo 

avaliar os serviços de saúde e realizar auto avaliação, procurando mostrar a cada ciclo as 

ações do grupo avaliado no panorama federal. Cada ciclo consiste em fases com o mesmo 

objetivo, mas uma estrutura organizacional diferente para cada ciclo. Apresentamos um 

diagrama a seguir. Nesses diagramas tentamos mostrar o PMAQ-AB e sua forma de 

organização das fases do 3° ciclo (BRASIL, 2012; 2013; 2017). 

 

Figura 1: Apresentação da organização das fases do PMAQ-AB no 3° ciclo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Manual Instrutivo 3º ciclo PMAQ-AB, 2017. 

 

Primeira fase – adesão e contratualização. Nesta fase, as equipes da ESF e equipes de 

AB de outras modalidades, desde que se incluam nos critérios estabelecidos, efetuam a adesão 

ao Programa pela contratualização de indicadores e compromissos a serem realizados pelas 

equipes de saúde, gestores municipais e MS, ao longo do ciclo que, em média, dura dois anos.  

Após a fase de contratualização o município passa a receber mensalmente, o 

Componente de Qualidade do PAB Variável, por cada equipe nova contratualizada, através de 

transferência Fundo a Fundo, que para o 3º ciclo do PMAQ-AB, iniciado em 2016, 

corresponde aos seguintes valores por equipe: Atenção Básica sem Saúde Bucal, R$ 1.700,00; 

Atenção Básica com Saúde Bucal, R$ 2.200,00; Núcleo de Apoio à Saúde da Família Tipo I, 
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R$ 1.000,00; Núcleo de Apoio à Saúde da Família Tipo II, R$ 600,00; e Núcleo de Apoio à 

Saúde da Família Tipo III, R$ 400,00.  

Entendida como um momento de reconhecimento dos esforços da equipe e do gestor 

municipal no sentindo de melhorar a qualidade da AB assim, é apresentada a segunda fase do 

PMAQ-AB. Avaliando as condições de acesso e da qualidade das equipes, a certificação, 

aborda três aspectos, sendo eles: a) Avaliação externa de desempenho, cuja coleta de dados é 

feita por entrevistadores sob a coordenação de instituições de ensino e/ou pesquisa; b) 

Verificação da realização da auto avaliação; e c) Avaliação de desempenho dos indicadores 

contratualizados no momento da adesão e/ou recontratualização. (BRASIL, 2015). 

A avaliação externa consiste na coleta de dados dos seguintes módulos: Módulo I – 

Observação na Unidade de Saúde; Módulo II – Entrevista com Profissional da Equipe de 

Atenção Básica e Verificação de Documentos na Unidade de Saúde; e Módulo III – Entrevista 

com Usuário na Unidade de Saúde. Para as unidades com Saúde Bucal (SB) e NASF outros 

módulos são acrescidos: Módulo IV – Processo de trabalho dos profissionais do NASF; 

Módulo V – Condições de funcionamento das equipes de SB; e Módulo VI – Processo de 

trabalho das equipes de SB. Os instrumentos de avaliação externa incluem elementos 

relacionados à estrutura da UBS e às características ambientais, como disponibilidade de 

equipamentos, materiais, insumos e medicamentos (a serem observados pelos entrevistadores) 

e relacionados à organização do processo de trabalho (a serem verificados por meio de 

entrevistas) com profissionais de saúde (BRASIL, 2015). 

A recontratualização é a que completa o ciclo, ou seja, no momento em que a equipe 

elabora o novo plano de ação e pactua indicadores e compromissos a serem desenvolvidos no 

período dos 18 meses seguintes, até a nova avaliação externa. Assim, o desempenho não será 

comparado somente ao das outras equipes, em nível nacional, mas também ao seu próprio 

desempenho (BRASIL, 2015). 

Visto que o Programa se constitui de ciclos contínuos, que estimulam a equipe a 

buscar progressão a partir do resultado alcançado, torna-se possível definir como está a 

realidade da região e, com isso, promover níveis de comparação mais equitativos entre as 

equipes (BRASIL, 2015).  

Portanto, o PMAQ-AB pode revelar-se uma importante ferramenta de avaliação que 

pode auxiliar os trabalhadores a melhorar a qualidade dos serviços prestados de acordo com 

as mudanças nos processos de trabalho. Como já mencionado, possui objetivos específicos 

voltados para a melhoria da qualidade dos serviços e ações da AB, visando: melhorar a saúde 

das pessoas e sua satisfação com os serviços, facilitar o seu acesso aos serviços; boas práticas 
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padronizadas e organização da UBS ; Cumprir com o princípio da AB de buscar a eficiência e 

eficácia do SUS; fortalecer o processo de auto avaliação, monitoramento e avaliação, a 

eficácia da inteligência artificial e políticas ambientais nas três áreas de governo; uso 

qualificado de sistemas de informação; por meio do processo e dos resultados; Acompanhar, 

institucionalizar a cultura de avaliação da AB no SUS, melhorar a transparência dos processos 

de gestão, controle social dos profissionais e responsabilidades em saúde (BRASIL, 2012; 

2013; 2017). 

O desenho do PMAQ-AB estrutura-se a partir de sete diretrizes que suscitam, além da 

prática contínua de M&A a partir de indicadores, o envolvimento de gestores das três esferas 

governamentais, no intuito de analisar padrões que ampliem a satisfação do usuário e 

qualifiquem o processo de trabalho, conferindo resolutividade, qualidade e transparência. 

(BRASIL, 2015; PINTO, SOUSA, FERLA, 2014). 

A notoriedade dada ao PMAQ-AB pela inovação por se tratar de uma estratégia que 

induz a uma cultura de avaliação e intervenção, vinculando incentivos financeiros ao 

desempenho profissional e prometendo ampliar o financiamento e estabelecer métricas e 

padrões para AB, sendo possível a comparação estatística de resultados alcançados por 

diferentes autoridades e equipes de saúde locais e em momentos diferentes (PINTO; SOUSA; 

FERLA, 2014; MOTA; DAVID, 2015; ROCHA et al., 2016). 

Gomes e Merhy (2016) afirmam que se não houver interesse local e participação dos 

atores para fortalecer a AB, o PMAQ-AB não garante mudanças, porém, os municípios 

podem avançar no contexto da implantação de projetos mais democráticos e investir no 

desenvolvimento dos serviços públicos para alcançar esses objetivos. 

Após o término do terceiro ciclo de avaliação, o PMAQ-AB teve seu fim decretado em 

2019. O Ministério da Saúde aprovou a portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, 

lançando um novo modelo de financiamento da AB denominado Previne Brasil, que entrou 

em vigor em 2020 (BRASIL, 2019). 

O Previne Brasil se trata de um modelo de financiamento misto, baseado em 

experiências de qualidade da AB no mundo, utilizando a capitação ponderada (modelo de 

remuneração calculado com base no número de pessoas cadastradas sob responsabilidade das 

equipes de Saúde da Família ou equipes de Atenção Primária), pagamento por performance, 

incentivo para ações estratégicas e provimento de profissionais de saúde (HARZHEIM et al., 

2020). 

Com a mudança dos critérios de financiamento da Atenção Primária à Saúde (APS) do 

SUS, foi criada uma condição de transferência de recursos antes inexistentes para a APS, o 
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que tem impacto direto e indireto no sistema de saúde. Mesmo com aspectos 

modernizadores, a nova política de atenção primária à saúde, a adoção da capitação e 

avaliação de desempenho como critérios para calcular os pagamentos de transferências 

intergovernamentais parecem ser mais restritivos do que a elegibilidade dos serviços, 

consequentemente deve limitar a universalidade, aumentando as distorções de financiamento, 

a longo prazo, podendo gerar um agravamento no sub-financiamento público da saúde no 

país, retrocedendo no processo de redução de desigualdades em saúde (MASSUDA, 2020). 

 

3.2 PAGAMENTO POR DESEMPENHO 

 

O Pagamento por Performance, também chamado de Pagamento por Desempenho, ou 

P4P, é um modelo de remuneração que tem por objetivo recompensar os prestadores pela 

qualidade e adequação de atendimento ao paciente, e não pelo volume ou complexidade de 

serviços. Diante desta ótica, o P4P é uma importante ferramenta para relacionar pagamentos 

financeiros à melhoria da qualidade prestada (ABICALAFFE, 2015).  

Para Medici, Abicalaffe e Tavares (2015), o P4P faz parte da cadeia de atuação que 

visa melhorar os resultados e a qualidade dos processos que envolvem a relação entre 

financiamento e prestação de serviços de saúde. Este modelo de remuneração tem apresentado 

resultados satisfatórios (BARRETO, 2015). 

O P4P foi lançado no cenário internacional no final dos anos 90 com o objetivo de 

reavaliar os sistemas de saúde suplementar e público (TALEVI, 2018). Segundo Escrivão 

Junior e Kojama (2007), essa forma de pagamento se baseia em um sistema de compensação 

com bônus pelo cumprimento de metas. Tornou-se uma alternativa eficaz para melhorar a 

qualidade do atendimento, reduzindo os erros médicos e o uso extensivo de programas de 

atendimento. 

Na Inglaterra, o P4P funciona como programa de recompensa anual e voluntária aos 

médicos generalistas. Neste país o sistema baseia-se em pagamentos de bônus por 

cumprimento de metas estabelecidas a partir de critérios padronizados (ESCRIVÃO JR.; 

KOJAMA, 2007).  

O Pagamento por Performance possui três características básicas, sendo elas: conjunto 

de objetivos de qualidade, critérios precisos para definir tais objetivos e incentivos 

monetários, cujo montante total depende dos objetivos a serem alcançados por cada prestador 

de cuidado à saúde (TAVELI, 2018).  
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O conjunto de metas de qualidade também é uma preocupação da OMS. Isso assumiu 

a liderança no desenvolvimento de diferentes métodos de sistemas de saúde. Qualidade 

clínica, revisão médica, crenças profissionais, medicina baseada em evidências e diretrizes 

são um conjunto de ferramentas cujo objetivo é avaliar o desempenho e estimular mudanças 

nas práticas adotadas. O sistema avalia todos os aspectos do processo de produção saudável, 

desde a eficácia clínica, capacidades organizacionais, relacionamento com o paciente até o 

trabalho interdisciplinar, etc. (SERAPIONI, 2009). 

A P4P visa melhorar a qualidade do serviço. Avedis Donabedian na década de 1960, 

propõe uma tipologia para avaliar a qualidade em serviços de saúde. Ele menciona que os 

julgamentos de valor refletem os objetivos atuais de um determinado sistema de saúde e de 

cada sociedade que o compõe (TAVELI, 2018). 

No Brasil, o PMAQ-AB surgiu como um modelo inovador de pagamento por 

desempenho, se diferenciando dos processos de pagamentos tradicionais na saúde. 

Bendanssolli (2012) aponta que o desempenho no trabalho pode ser avaliado tendo-se como 

critério as ações realizadas por um indivíduo ou equipe, para alcançar os objetivos 

organizacionais pactuados.  

Segundo Ditterich, Moysés e Moysés (2012), as formas de gestão pública buscaram 

deixar mais flexível a forma de gerir as organizações, inclusive no setor saúde. No âmbito da 

AB, diferentes instrumentos de gestão passaram a ser utilizados, como a contratualização de 

resultados e o pagamento por desempenho, procurando uma maior efetividade, eficiência e 

eficácia dos serviços públicos. O PMAQ-AB é um exemplo desse movimento, ao instituir 

instrumentos para medir indicadores de desempenho e monitoramento pactuados para 

melhorar os padrões de qualidade oferecidos à população (BRASIL, 2012). 

O estudo de Fontenele (2010) mostra que a avaliação por desempenho, que atribui 

como resultado recompensas financeiras, podem disparar polêmicas discussões salariais, pois:  

 

Ao invés de o governo preocupar-se com o salário do servidor, incentivá-lo 

de outras maneiras, através de capacitação, oportunizar condições de 

trabalho, ele fica dando benefícios indiretos e, às vezes, em vez de incentivar, 

faz o efeito contrário. Onde há incentivo se não há condições de trabalho? Se 

não há um incentivo à capacitação? Um plano de capacitação anual, uma 

proposta? Essa capacitação é muito mais pontual do que, na verdade, uma 

programação sistemática para a qualidade do trabalho (FONTENELE, 2010, 

p.6). 
 

Apesar da polêmica, este tema tem recebido atenção crescente, que comprova que 

recompensas financeiras podem influenciar a motivação e, portanto, melhorar o desempenho 

(AMSTRONG, 2014). Nesse caso, o pagamento por desempenho será mais apropriado: 
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(I) Para pessoas que são mais propícias a se motivarem por dinheiro;  

(II) Para organizações com uma cultura orientada para desempenho; e  

(III) Quando este pode ser medido objetivamente (AMSTRONG, 2014, 

p.33). 

 

Assis (2012) defende que problemas graves estão sendo apresentados com o emprego 

de estímulos financeiros no setor público, tendo em vista que uma minoria dos colaboradores 

confia que o P4P os estimula a produzir bem mais do que precisam. Muitas vezes, esse 

modelo acaba dando um efeito contrário, ou seja, desmotivando os trabalhadores em caso de 

tarefas mais complexas.  

Ainda nesse contexto, a literatura aponta algumas possíveis dificuldades do P4P. Para 

Bowman (2010), os trabalhadores podem se sentir ofendidos e manipulados com incentivos 

financeiros, na medida em que, como citado por Bernheim e Whinston (1986), os gestores 

oferecem maior recompensas aos elementos que lhes interessam e atribuem incentivos mais 

baixos ao demais. Gehardt (2009) aponta a possível geração de brigas internas em 

competições por prêmios individuais, ressaltando que essas competições podem dificultar o 

trabalho em equipe. Por fim, de acordo com Wright (2007), os trabalhadores se esforçam para 

serem melhores recompensados, e quando isso não acorre, a avaliação de desempenho pode 

gerar uma insatisfação, por não produzir o retorno esperado por todo o esforço empreendido.  

Por outro lado, Rodrigues, Reis e Gonçalves (2014) mostram que alguns estudos 

apontaram sinais de que o pagamento por desempenho ajuda na gestão de pessoas, uma vez 

que esse método de pagamento geralmente utiliza a avaliação por meio de metas a serem 

atingidas pelos trabalhadores. Dessa forma, os trabalhadores se sentem motivados, pois, 

entendem os esforços que precisam empenhar para alcançar os objetivos. Assim, eles 

passariam a perceber o impacto direto de seus desempenhos nas gratificações recebidas. Além 

disso, uma estrutura salarial com foco no desempenho e na qualidade do serviço faz parte da 

prática do grupo de pessoas, o que pode melhorar a motivação pessoal e permitir que as 

organizações atraiam trabalhadores de alto potencial (ARYEE et al., 2013). 

 

3.3 TRABALHO EM SAÚDE  

 

O trabalho em saúde é um processo coletivo realizado por múltiplos profissionais, é a 

forma como os trabalhadores de saúde realizam a produção dos serviços. Este trabalho tem 

particularidades, pois o seu produto é consumido em ato, sendo diretamente produtor do cuidado e 

das ações assistenciais (PIRES, 2000; BERTUSSO, 2017). 
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Para que o trabalho em saúde seja eficaz e resolutivo, é imprescindível que os 

trabalhadores desempenhem suas funções, visto que, os trabalhadores são considerados 

promotores de mudanças em seu ambiente de trabalho, e a comunicação efetiva é essencial 

para o desenvolvimento contínuo do processo de trabalho (SANTOS, 2010; TELLES et al., 

2016). 

Os trabalhadores participam das ações e da tomada de decisões juntos; isso não será 

reduzido a um agente passivo de conclusão de tarefas. Nessa perspectiva, o trabalho é visto 

como um processo de comunicação, participação em conjunto e compartilhamento de 

responsabilidades (SEIDL et al., 2014). 

Para Pires (2010), no que se refere à atenção básica à saúde, essa correlação entre 

trabalho coletivo e divisão do trabalho também pode ser encontrada, devendo ser considerada 

quando se discute a gestão do trabalho neste nível de atenção à saúde.  

Peduzzi e Palma (2000), afirmam que no que se refere à composição da força de 

trabalho da AB, a ideia do trabalho em equipe multiprofissional vem se destacando desde a 

década de 1970, quando os serviços públicos de saúde do país se expandiram, principalmente 

por meio da atenção primária à saúde e dos serviços ambulatoriais em hospitais privados 

financiados pelo setor público. O acréscimo de outros profissionais da área de trabalho em 

saúde mostrou novas possibilidades para a formação de equipes a partir da década de 1990 

(PEDUZZI; PALMA, 2000).  

Para melhor compreender o processo de trabalho em saúde e, em especial nas equipes 

de AB, é necessário entender que a interação entre os profissionais e suas ações não acontece 

de forma clara, simples, mas apresenta complexas relações. O indivíduo para exercer 

interação, necessita de conhecimentos, saberes e práticas que lhes confiram condições para 

atuar de maneira mais efetiva no desenvolvimento de seu processo de trabalho (SILVA; 

CASOTTI; CHAVES, 2013). 

O trabalho em equipe na área de saúde possui várias definições, a mais comum pode 

ser descrita como um grupo de duas ou mais pessoas interagindo para realizar uma tarefa em 

direção a um objetivo comum (FELLI; PEDUZZI, 2005). Logo, o trabalho em equipe é uma 

atividade produtiva que se dá por meio da interação humana e trocas técnicas de diferentes 

áreas do conhecimento, que é o elemento básico da assistência da saúde em seus respectivos 

cuidados em saúde. Portanto, o comprometimento de cada profissional é fundamental, e todos 

devem ter competências (MARIN; RIBEIRO, 2018). 

Uma equipe dedicada ao trabalho coletivo pode ser muito benéfica para os usuários de 

serviços saúde. Em relação ao trabalho em equipe multiprofissional, é necessário 
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compreender e valorizar o trabalho do outro indivíduo para ser consistente com os objetivos a 

serem alcançados e a forma mais adequada de se chegar às soluções dos problemas existentes 

(OLIVEIRA; SPIRI, 2006). 

O trabalho coletivo é um dos desafios da gestão em saúde, como afirmam Scherer, 

Pires e Schwartz (2009) que na maioria das vezes, de acordo com as necessidades dos 

pacientes, o trabalho na área da saúde requer uma prática interdisciplinar. Portanto, este 

trabalho está repleto de questões relacionadas à relação entre esses temas, a história da 

profissão de saúde e os complexos jogos políticos e econômicos que integram o contexto de 

trabalho. Por ser complexo, o trabalho em equipe frequentemente produz conflitos. No 

entanto, ele é essencial para que se alcance a integralidade da assistência em saúde.  

Os conflitos são diferenças internas, que são causadas por diferenças de pensamentos, 

valores ou sentimentos entre pessoas ou grupos. Conflitos competitivos e caóticos 

frequentemente levam à frustração e desacordo persistentes, tornando o ambiente 

desagradável. Independentemente da eficiência do gestor, da estrutura organizacional, se não 

houver o interesse no trabalho e a lealdade, a organização ainda pode enfrentar sérios riscos 

(SALES et al., 2007). 

No estudo de Siqueira et al., (2019), notou-se a recorrência no questionamento sobre o 

que foi feito com recurso destinado ao PMAQ, sobre as notas das avaliações que não foram 

repassadas aos profissionais, em nenhum dos ciclos anteriores, além da espera dos 

profissionais pela participação no incentivo financeiro.  

Em relação à utilização de recursos financeiros, a regulamentação do PMAQ-AB não 

estipula como o município deve utilizar o valor repassado com base na certificação de cada 

grupo, que pode ser realizada de acordo com a decisão do município (BOUSQUAT et al., 

2017; BRASIL, 2015; BARBOSA, 2014). Recomenda-se investir nos profissionais e 

melhorar as condições de trabalho, recompensas e salários com base no desempenho e 

resultados esperados norteados por padrões estabelecidos (BRASIL, 2011; PINTO; SOUZA; 

FLORÊNCIO, 2012). 

As informações não são compartilhadas e há pouco diálogo entre a organização 

gestora e os trabalhadores, o que gera um sentimento de rejeição e não pertencimento. 

Embora a tomada de decisão possa ser considerada uma função gerencial, a integração dos 

diversos participantes envolvidos no processo de tomada de decisão tornará a decisão mais 

efetiva (PINHEIRO, 2009). 

No estudo realizado por Telles et al., (2016), que investigou sobre a metodologia de 

aplicação do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
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(PMAQ-AB), ficou evidente falhas na comunicação entre a gestão e equipes de atenção básica, 

criando expectativas por parte dos trabalhadores, pois, uma vez estando com o programa 

implantado em suas unidades de trabalho, e a partir da movimentação inicial, esperava-se 

retornos dos resultados e avaliação, para mudanças ou adequações na melhoria da assistência 

e do processo de trabalho. 

Os incentivos financeiros do PMAQ-AB não só estimulam os municípios a 

aumentarem sobremaneira os recursos disponíveis para seus fundos de saúde, mas também 

estimulam as equipes, pois o próprio PMAQ-AB incentiva o uso da lógica de recompensas e 

remuneração nos resultados e no desempenho. Portanto, vale ressaltar que parte deste grande 

investimento de recursos certamente se transformará em benefícios reais do salário da equipe, 

e estará associada a mudanças no processo de trabalho, o que estimulará um trabalho de 

qualidade e maior dedicação (SIQUEIRA et al., 2019). 

Foi observado no estudo de Cunha et al., (2013), que avaliou o PMAQ-AB e a 

qualidade da Atenção básica, que houve um esforço por parte dos gestores no intuito de 

expandir ou incentivar o programa, já que acreditavam em sua potencialidade em melhorar o 

serviço, embora se tenha notado desmotivação pelo não recebimento dos recursos, sobre o 

qual se menciona ser escasso para a APS, prejudicando o prosseguimento dos cuidados. 

Todavia, os recursos recebidos podem ser utilizados para a educação permanente de forma a 

potencializar o serviço oferecido (SILVA et al., 2010), e vale ressaltar que a decisão de 

implantar a Remuneração por Desempenho, no âmbito do PMAQ-ab, é exclusiva da gestão do 

município, e deve ser prevista em lei (BRASIL, 2011). 

No estudo de Freitas et al. (2017), O ponto de conflito que ganhou destaque nas 

discussões entre os profissionais centrou-se mais nos recursos financeiros do programa. O 

Ministério da Saúde tem sido acusado de repasses irregulares, aplicação insatisfatória dos 

recursos e atraso no pagamento de gratificações. Portanto, é importante que os gestores 

municipais de saúde compreendam esses pontos e busquem estabelecer metas de intervenção 

para melhorar a assistência prestada. 

Barreto (2015) comprova que o sistema de recompensa estimula o alcance de metas 

dentro do sistema de saúde, “principalmente nas mudanças de curto prazo e ações pontuais, 

que demandam menos esforço dos prestadores de serviços de saúde, mas devem ser 

planejadas com cuidado e rigor” (BARRETO, 2015, p. 1510). 

Com a necessidade de busca de trabalhadores que se destaquem no mercado, as 

instituições têm estabelecido um sistema de recompensa como estratégia para atraí-los 

(ROSA, 2012). Esses sistemas têm o benefício de conectar os consumidores com essas 



28 

instituições, e tem como objetivo principal recompensar os funcionários por ações que 

beneficiem ambas as partes (CARVALHO et al., 2012). 

Os impactos do P4P são capazes de melhorar a qualidade e facilitar a redução de 

custos, porém, cabe observar a necessidade de estabelecer casualidade entre PMAQ-AB e as 

mudanças no desempenho dos trabalhadores como pontos de avaliação (UFMG, 2014). 

No estudo de Moraes e Igatu (2013), a forma de competição instituída pelo PMAQ-

AB destaca-se por não ser competição individual, mas coletiva. O desempenho individual 

pode prejudicar o resultado final de toda a equipe.  

Pautado em conjunto de indicadores de desempenho e monitoramento, previamente 

contratualizados, o PMAQ-AB estima uma gama de padrões de qualidade, utilizados em parte 

no momento de autoavaliação e no todo, quando da Avaliação Externa (BRASIL, 2015). Os 

indicadores monitorados pelo PMAQ-AB são instrumentos que podem sinalizar e direcionar 

metas a serem atingidas pelas equipes e pela gestão, já que mensuram o desempenho das 

equipes, permitindo auto avaliação da equipe e comparação entre equipes, além de assegurar 

que o empenho dos gestores e trabalhadores possa ser considerado no processo de certificação 

(BRASIL, 2012; GIRARDI, SALGADO; VAN STRALEN, 2015). 

O Programa despontou como uma proposta ímpar que congrega indicadores 

exequíveis, capaz de avigorar mudanças no modelo assistencial a partir de indicadores de 

produção ambulatorial e cadastramento envolvendo as seguintes áreas estratégicas: Produção 

Geral, Tuberculose e Hanseníase, Saúde da Criança, Controle de Diabetes Mellitus e 

Hipertensão Arterial Sistêmica, Saúde Bucal, Saúde da Mulher, e Saúde Mental. 

No terceiro ciclo do PMAQ-AB, foi utilizado 11 indicadores de desempenho para as 

equipes de atenção básica que estão subdivididos em quatros grupos: Acesso e continuidade 

do cuidado; Coordenação do cuidado; Resolutividade da equipe de atenção básica e 

Abrangência da oferta de serviços, alguns estão relacionados ao trabalho de médicos, 

enfermeiros e agentes comunitários de saúde. O conjunto de indicadores contratualizados está 

vinculado ao processo de certificação, compondo uma parte do desempenho final da equipe 

(BRASIL, 2017). 

Para Marin e Ribeiro (2018), a relação entre os profissionais é definida em termos de 

estrutura hierárquica. Tal organização de poder afeta a desvalorização de outros 

conhecimentos e a consciência da interdependência que é essencial para o trabalho em equipe.  

Reconhecer, nos trabalhadores da saúde, sujeitos portadores de necessidades, 

interesses e desejos próprios e traçar formas de gestão democráticas, fatores que podem ser 

negociados nessas formas de gestão, devendo ser considerados as necessidades, interesses e 
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anseios dos usuários, coproduzindo arranjos singulares, parece um caminho mais promissor 

para alcançar a qualidade e a eficiência, ampliando a capacidade de análise e intervenção dos 

sujeitos envolvidos (CAMPOS, 2007). 

Um dos desafios do fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) é a necessidade 

de focar nos profissionais de saúde, principalmente na perspectiva do trabalho coletivo, para 

superar a fragmentação das ações sem perder a escala geral e o produto final (LEIVA, 2019). 

 

3.4 MODELOS DE DECISÃO EM SAÚDE 

 

Entende-se que o sistema de saúde atravessa diversas mudanças, e que todos os atores 

envolvidos participam do processo decisório, e que para resolução de problemas e tomada de 

decisão é necessário um suporte científico, com intuito que os processos ocorram de maneira 

mais satisfatória (CAVALCANTE et al., 2012). 

Guimarães e Évora (2004) afirmam que o processo decisório pode ser entendido como 

um instrumento que permite conhecer e modificar a realidade, mas, torna-se necessário que 

ele seja aplicado de forma estruturada, e que levante dados e informações e consequentemente 

elenque possíveis decisões, para assim, escolher a melhor estratégia e sua implementação, 

visando suprir as demandas do problema. 

Segundo Turban; Aronson e Liang (2005), o modelo de decisão é um elemento de 

apoio ao processo de tomada de decisão e o seu conceito está relacionado com métodos 

científicos de tomada de decisão baseados em dados / informações, modelos lógicos e mistos. 

Ele pode ser replicado por meio de relacionamentos dinâmicos de dados empíricos e da 

codificação dessas dependências em linguagem matemática. 

Na área da saúde, o processo de tomada de decisão envolve duas áreas, nomeadamente 

o desenvolvimento e processamento de informação envolvendo métodos matemáticos, 

computacionais e estatísticos de apoio à tomada de decisão. A segunda é a aplicabilidade 

desses modelos, que são analisados de forma específica na perspectiva da tomada de decisão 

para auxiliar no manejo do paciente, na gestão da saúde e em seus processos específicos 

(MORAES; SOARES, 2016). 

O processo de suporte à decisão começa definindo as questões a serem respondidas e 

os resultados de interesse e, em seguida, com definições para determinar a melhor escolha 

para o modelo a ser aplicado. Posteriormente, o processo deve comunicar os resultados, 

esclarecer as incertezas e limitações e, finalmente, como última etapa, tomar e implementar 

decisões (MANHEIM et al., 2016). 
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Entre os modelos de decisão, é possível observar um pertencente a classe dos lineares 

generalizados, que é a regressão logística (AGRESTI; FINLAY, 2012). Na literatura segundo 

Daniel (2009), Medronho et al., (2009) e Favero (2009), afirmam que este modelo se trata de 

uma técnica estatística que utiliza variáveis explicativas ou independentes para gerar um 

modelo capaz de predizer o valor determinado pela variável dependente dicotômica, podendo 

também avaliar a probabilidade de um evento. 

Pino (2007) destaca que, quando é necessário escolher duas ou mais opções 

relacionadas ao problema em discussão, um modelo de decisão baseado em regressão 

logística pode ser facilmente aplicado. Do ponto de vista matemático Hosmer, Lemeshow e 

Sturdivant (2013), afirmam que a regressão logística se tornou um método popular porque não 

só pode ser muito flexível e fácil de usar, mas também pode fornecer uma interpretação muito 

rica e direta dos resultados, permitindo assim a análise A resposta variável dicotômica torna-

se possível. 

  



31 

4 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e analítico. As informações que 

compõem o banco de dados foram coletadas em todos os municípios da Paraíba. Buscando 

verificar a associação entre determinadas variáveis ou fenômenos, com a finalidade de 

investigar um desfecho de interesse (COSTA-LIMA; BARRETO, 2003). 

O estudo é um recorte da pesquisa: “Impactos do PMAQ-AB na Atenção Básica: 

análise da aplicação do incentivo financeiro por desempenho às equipes de saúde no Brasil”. 

A pesquisa é composta por dados primários, extraídos de uma investigação realizada com 

gestores e trabalhadores da atenção básica dos municípios da Paraíba, no ano de 2018. A 

condução do estudo ocorreu em paralelo à Avaliação Externa do terceiro ciclo do PMAQ. 

 

4.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

A base de dados da pesquisa foi produzida pelos pesquisadores do Grupo de Pesquisa 

Política, Educação e Cuidado em Saúde - GPECS da UFPB. Durante a execução deste estudo, 

trabalhamos com banco de dados, com as variáveis respondidas pelos trabalhadores. O banco 

dos trabalhadores, consta com 840 trabalhadores, dos quais foram excluídos da amostra 

trabalhadores que não desejaram participar da pesquisa e questionários respondidos em 

duplicidade, restando assim 810 trabalhadores. 

 

4.3 FONTES DOS DADOS E VARIÁVEIS DO ESTUDO  

 

Para obter as respostas geradas pelo estudo, foram aplicados questionários de forma 

presencial, para os trabalhadores que participaram da Avaliação Externa do terceiro ciclo do 

PMAQ-AB. A aplicação dos questionários aconteceu logo após a aplicação dos instrumentos 

da avaliação externa do PMAQ-AB. Os dados coletados pelos questionários foram 

armazenados na plataforma Google Forms, de formulários eletrônicos. 

O banco é composto por variáveis, que versam sobre distribuição dos recursos 

financeiros advindos do PMAQ-AB após certificação, e normativas relacionadas a 

distribuição de recursos oriundos da estratégia PMAQ. O banco é formado por 840 

respondentes e 31 variáveis. O questionário aplicado se encontra no ANEXO A, no Quadro 1, 
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é possível observar que as variáveis que foram consideradas como relevantes para caracterizar 

o problema do estudo.  

Quadro 1: Variáveis de caracterização do problema 

Os recursos financeiros do PMAQ-AB são usados no pagamento do incentivo financeiro por de-

sempenho para sua equipe de saúde? [3º ciclo]; 

Além do PMAQ-AB, existe outro incentivo financeiro adicional à remuneração contratual (bônus, 

gratificação ou prêmio) condicionado a avaliação de desempenho para sua equipe de saúde? [3º 

ciclo]; 

Qual outro incentivo financeiro adicional, exceto o PMAQ-AB, condicionado a avaliação de de-

sempenho foi/é repassado a sua equipe de saúde? 

Você sabe, em MÉDIA, qual porcentagem dos incentivos financeiros do PMAQ-AB foi/é repassada 

para as equipes de AB (considere a sua realidade salarial)?  [3º ciclo]; 

Como é utilizado o restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB (não repassado para as equipes)? 

(pode marcar mais de uma opção) [3º ciclo]; 

Para o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB às equipes de AB, quais são os critérios con-

siderados (marque a opção que você achar mais importante)? [3º ciclo]; 

Na sua equipe de saúde, como é definido o repasse do incentivo do PMAQ-AB?  [3º ciclo]; 

Para quais profissionais das equipes de Atenção Básica o incentivo foi/é repassado? [3º ciclo]; 

O incentivo financeiro por desempenho (fixo ou variável) corresponde aproximadamente a (consi-

dere a média do seu salário): [3º ciclo]; 

Qual a periodicidade em que a avaliação para a concessão do incentivo financeiro por desempenho é 

realizada [3º ciclo]; 

O repasse de recurso financeiro do PMAQ tem trazido problemas na relação entre os atores envol-

vidos? [3º ciclo]; 

Especifique quais os problemas citados na questão 13, referentes ao 3º ciclo; 

Considerando o 3º ciclo, como você avalia que o repasse do recurso financeiro do PMAQ-AB para 

as equipes tem incentivado a qualificação da Atenção Básica? [Melhorar processos de trabalho]; 

Considerando o 3º ciclo, como você avalia que o repasse do recurso financeiro do PMAQ-AB para 

as equipes tem incentivado a qualificação da Atenção Básica? [Melhorar satisfação do profissional]. 

 

4.4 MONTAGEM DA BASE DE DADOS  

 

Os dados gerados pelo questionário foram transformados em tabela e exibidos em 

planilha (Microsoft Office Excel 2013), sendo posteriormente analisados e classificados pelo 

software de análise estatística SPSS (Statistical Package for the Social Science, versão 20.0). 
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4.5 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  

 

Utilizando técnicas estatísticas, de forma descritiva, a fim de melhor explicar os 

desfechos do estudo e suas interpretações.  

Em seguida foi realizada a Limpeza do banco de dados, onde foram retiradas as 

variáveis referentes aos 1º. e 2º. ciclos do PMAQ, por não fazerem parte do interesse da 

análise proposta. Em seguida foi feita a exclusão dos missings values (valores faltantes), 

seguido da codificação do banco, a partir de um dicionário pré-estabelecido, sendo inserido no 

software aplicativo do tipo científico SPSS. 

Todas as variáveis propostas serão analisadas por meio do método de regressão 

logística para determinar quais variáveis mais contribuem para os resultados. O nível de 

significância (p) para considerar resultados significativos é de p <5%. 

A regressão logística do modelo de regressão linear geral é diferente de outros 

modelos por ser desenvolvida para variáveis categóricas por meio de métodos matemáticos e, 

portanto, requer um conjunto diferente de premissas como afirma os D'Agostino (2005), 

Hosmer; Lemeshow e Sturdivant, (2013). Pode ser expresso da seguinte forma: 

 

Y =𝛽0+𝛽1𝑥1+𝛽2𝑥2+⋯+𝛽𝑖𝑥𝑖+𝜀, 𝑖=1,…,𝑘 

em que:  

𝑌 : é a função do fenômeno de estudo (variável resposta),  

𝛽0 : representa o intercepto,  

𝛽1,𝛽2,...,𝛽𝑖 : são os parâmetros do modelo a serem estimados,  

𝑥1,𝑥2,...,𝑥𝑖 : variáveis explicativas, e  

𝜀 : erro ou resíduo. 

 

Os autores supracitados definem um modelo de regressão logística binária simples, 

podendo ser expresso, na seguinte expessão: 

 

 

 

 

 

em que:  
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𝑥𝑖 : variável independente  

𝑝𝑖 : indica a probabilidade de ter o evento de interesse  

𝑌 : uma variável dicotômica 

𝛽0 : representa o intercepto, e  

𝛽1 : parâmetro do modelo a ser estimado.  

 

A seguir pode ser visto a função logit (𝑝𝑖), a partir da transformação logarítmica dada por 

(𝑝𝑖/ 1−𝑝𝑖): 

 

 

 

 

Kim e Dailey (2008) apontaram que o modelo assume que existe uma relação linear entre 

ln (𝑝𝑖/(1-𝑝𝑖)) e a variável explicativa é x1. Para Kelinbaum e Klein (2010), o mesmo 

processamento pode ser realizado no modelo de regressão logística múltipla, e o resultado é: 

 

 

em que  

𝛽0 : representa o intercepto,  

𝛽1,𝛽2,...,𝛽𝑖 : são os parâmetros do modelo a serem estimados,  

𝑥1,𝑥2,...,𝑥𝑖 : variáveis explicativas (independentes).  

Deve-se enfatizar que se algumas variáveis independentes são de escala qualitativa, é 

necessário substituí-las por variáveis dummy (variáveis com valores 1 ou 0) ao introduzi-las 

no modelo lógico para distinguir diferentes tipos de variáveis.  

Em relação à estimativa do parâmetro β, o modelo de regressão logística é ajustado a 

um conjunto de dados que estima os parâmetros desconhecidos 𝛽0 e 𝛽𝑖 (𝑖 = 1, ..., 𝑘) através do 

método de máxima de verossimilhança. Para encontrar o modelo de regressão logística e a 

forma como o peso da variável explicativa determina a influência de cada variável quando 

ocorre o evento de interesse, é necessário estimar os parâmetros 𝛽0 e 𝛽𝑖 (FAVERO, 2009). 

Para Chatterjee; Simonoff, (2013); D´Agostino, (2005) e Oliveira, (2013), a aplicação 

do modelo de regressão logística múltipla toma a estimativa da força ou tamanho da 

correlação entre o valor previsto e o resultado como uma aplicação importante, que é 

controlada pelo efeito o odds ratio ou estimativa de odds (OR) da variável dependente para 

estimar todas as outras variáveis independentes do modelo  
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De acordo com a definição de Hoffmann (2012), o odds ratio é usado para determinar 

como a chance de sucesso aumenta com certas mudanças no valor da variável explicativa (por 

exemplo, mudança de 𝑥𝑖 =0 para 𝑥𝑖 =1). 

Na regressão logística, o seguinte modelo logístico é usado para obter o odds ratio 

calculando a probabilidade do evento i ocorrer em indivíduos nos grupos A e B: 

 

 

Pode-se calcular que a razão de chances depende apenas do parâmetro 𝛽𝑖, levando em 

consideração variáveis constantes e com a subtração da equação (7) de (6), podendo ser 

observado a seguir: 

𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑝𝐵)− 𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑝𝐴)= 𝛽𝑖[(𝑥𝑖+1)−𝑥𝑖]=𝛽𝑖, 

 

Resultando em: 

 

 

Ou 

 

 

 

 

 

A partir da resolução da Equação (8), pode-se observar a seguinte expressão: 
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A equação a seguir (9), é possível observar que a através da aplicação da regressão 

logística obtém-se a Razão de Chances (OR), ou seja: 

 

 

Permitindo observar: 

 

𝛽𝑖>0→𝑂𝑅>1→𝑝(𝑥𝑖+1)>𝑝(𝑥𝑖) ; 
𝛽𝑖<0→𝑂𝑅<1→𝑝(𝑥𝑖+1)<𝑝(𝑥𝑖) . 

 

O valor da razão de chances (Odds Ratio – OR) indica que quando o OR for maior que 

1, a variável em questão pode ser considerada um fator de risco para o desenvolvimento da 

variável resposta; quando o valor do OR for menor que 1, a variável em estudo diminui as 

chances de representar um fator de risco. Proteção relacionada à resposta variável. 

Nos modelos de regressão logística, é muito importante avaliar a qualidade dos 

ajustes, pois a falta de ajustes adequados pode levar a, por exemplo, desvios nas estimativas 

de efeito. Testes de hipóteses para verificar a qualidade do ajuste em um modelo de regressão 

logística podem ser usados com uma estatística chamada desvio (D), que é usada para medir a 

diferença entre os dados observados e os dados ajustados (PAULA, 2010; SUÁREZ et al., 

2016). 

A métrica é definida a partir da comparação relativa de duas funções de 

verossimilhança, conforme mostrado a seguir: 

 

 

 

A deviance (D) possui distribuição amostral qui-quadrado com aproximadamente n-p 

graus de liberdade e nível de significância de 5%. Se a distribuição de D em relação a 𝜒2(n-p) 

for grande, há evidências contra a hipótese nula, ou seja, comparado com o modelo saturado, 

o modelo em estudo é bastante consistente com os dados. Se a distribuição de D for pequena 

em relação a 𝜒2(𝑛-p), há evidências de que a hipótese nula não é rejeitada, ou seja, 

comparada com o modelo saturado, o modelo em estudo é muito consistente com os dados. 
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Além disso, para realizar a análise da capacidade preditiva do modelo, pode ser 

utilizada uma matriz de classificação, que é formada pelo estabelecimento de uma ponte de 

corte c, podendo assim, classificar as previsões. O valor acima do ponto indica a existência do 

evento de interesse, enquanto o valor abaixo indica a presença ou ausência (FÁVERO, 2009). 

A matriz de classificação pode ser utilizada para calcular os indicadores de 

desempenho do modelo, incluindo: sensibilidade (o percentual de classificação correta na 

classificação com atributos), especificidade (o percentual de classificação correta na 

classificação sem atributos) e o percentual de acurácia do modelo (FAVERO, 2009). E de 

acordo com Kleinbaum e Klein (2010), os resultados do modelo, a sensibilidade e a 

especificidade variam de acordo com o ponto de corte selecionado. Se a sensibilidade e a 

especificidade forem iguais a 1, então a discriminação completa ocorrerá. Isso acontece 

quando o nível de falsos negativos e falsos positivos é 0. 

Oliveira (2013) afirma que o percentual de acerto do modelo deve ser interpretado 

corretamente, sendo necessário observar o desenho de pesquisa a partir do qual os dados são 

obtidos.  

Após o cálculo da sensibilidade e da especificidade de cada ponto de corte, pode-se 

delinear um índice de desempenho denominado curva ROC. Que segundo Fávero (2009), 

advém das características operacionais dos receptores britânicos. Para Sarkar e Midi (2010), 

sendo esta curva é baseada na teoria de detecção de sinal em um ambiente ruidoso e mostra 

como o receptor de sinal na área de comunicação funciona com o ruído no sinal recebido. No 

entanto, a análise da curva ROC foi recentemente usada como um teste de adequação de 

modelo nos campos da saúde e da demografia, etc. para explorar conjuntos de dados. 

Portanto, a curva ROC é considerada uma ferramenta estatística para avaliar a acurácia de um 

modelo. 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O estudo cumpriu os aspectos éticos relativos à pesquisa com seres humanos, 

conforme normatiza a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), a qual 

visa a assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos 

participantes da pesquisa e ao Estado. 

Por conseguinte, o projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

do Centro de Ciências da Saúde – CEP/CCS/UFPB tendo sido aceito por meio do registro de 
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Certificado de Apresentação para Apreciação Ética, CAAE: 90331418.6.0000.8069 e 

executado após sua aprovação. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DESCRITIVA DO ESTUDO 

 

Participaram do estudo 810 profissionais das equipes de saúde da família dos 

municípios da Paraíba. Sendo o maior percentual participantes do sexo feminino (76,9%), 

apresentando uma média e desvio padrão para idade de (37±9,7). Em relação ao cargo que 

ocupa foi possível observar que as categorias que se destacaram foram a de Agente 

Comunitário de Saúde (ACS) (25,8%), seguido de odontólogo (24,8%), enfermeiros (24,2%), 

e profissionais do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) (23,5%), outros cargos 

relacionados AB houve variação. 

O ACS, desde o início, ainda quando da implantação do Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde, 1991 (PACS), assumiu um papel relevante dentro do contexto da 

atenção básica. Tornou-se o principal mediador entre os serviços de saúde, os profissionais 

que neles atuam e o território. Possuem a peculiaridade de estarem inseridos no contexto da 

comunidade, conhecendo assim a cultura local (BRASIL, 2012). 

No entanto, em 2017, houve a publicação da nova Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB), instituída pela Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que apontava a 

flexibilização do ACS na composição das equipes de Atenção Básica, e por consequente, o 

comprometimento da atuação desta categoria. Já a saúde bucal foi inserida na atenção básica, 

na Estratégia Saúde da Família (ESF), por meio do Programa de Saúde da Família (PSF) no 

ano 2000, com a inclusão do cirurgião-dentista e da técnica ou auxiliar de saúde bucal na 

equipe, a fim de proporcionar a atenção integral aos usuários. A ideia seria modificar o 

modelo da prática assistencialista e curativista até então praticada, para uma proposta de 

promoção, prevenção e recuperação da saúde oral. 

O estudo também contou com uma participação significativa dos profissionais do 

Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). Criado em 2008, o NASF apontou como 

principal objetivo agregar equipe multiprofissional às equipes de atenção básica, a fim 

aprimorar a resolutividade, no sentido de ofertar o apoio matricial às equipes de saúde da 

família, bem como nas discussões de casos clínicos, atendimento compartilhado, construção 

conjunta de projetos terapêuticos, buscando assim a integralidade do cuidado (BRASIL, 

2008). 

Na Tabela 1 estão descritos dados referentes ao repasse dos recursos financeiros do 

PMAQ-AB às equipes de saúde, onde se observou que (77,8%) dos profissionais afirmaram 
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ter conhecimento de que o incentivo financeiro do PMAQ é repassado para as equipes, a 

partir do resultado do desempenho e (11,7%) informaram que o recurso não é repassado. 

Ressalta-se o percentual de respostas de (10,5%) dos profissionais referindo não saber acerca 

do repasse, dado este, importante para despertar o olhar do gestor em relação à sua 

comunicação e transparência dos processos para com suas equipes. Houve, em alguns 

municípios, divergência entre os profissionais da mesma equipe nas respostas referentes a esta 

questão do repasse. 

 

Tabela 1. Repasse dos recursos financeiros do PMAQ-AB usados no pagamento do incentivo 

financeiro por desempenho para as equipes de saúde 

Respostas Frequência Percentual 

Sim 630 77,8 

Não 95 11,7 

NS/NR 85 10,5 

Total 810 100,0 
Fonte: Elaboração própria 

*NS = não sabe / **NR = não respondeu 

 

O pagamento por recompensa é considerado como importante no crescimento da 

organização dos processos de trabalho, buscando remunerar de forma justa os profissionais de 

saúde, a partir de suas contribuições nas ações (CHIAVENATO, 1999). Os trabalhadores 

consideram o investimento financeiro importante para o desempenho na carreira. Porém, 

indicam que a estabilidade, as oportunidades de carreiras e o reconhecimento do trabalho 

executado são mais relevantes no sentido de valorização profissional (ROBBINS, 2003).  

Dubrin (2003) afirma que o principal desafio da gestão está relacionado à motivação 

das equipes de saúde na execução de suas ações no território, tendo em vista que, se 

motivadas, não medirão esforços para o alcance das metas. Já para Barreto (2015), é 

necessário cautela com este tipo de pagamento, e a elaboraçãode planejamento coeso e 

rigoroso, tendo em vista que promove uma cultura de recompensa, apartirderealização 

dedeterminadas ações. 

De acordo com Pinto, Souza e Florêncio (2012), a Atenção Básica em Saúde (ABS) 

precisa responder às necessidades da população, com oferta de serviços de saúde centrados no 

cuidado e estando conectada a uma rede. A tomada de decisão para o repasse financeiro, a 

partir das análises da melhoria das ações dos serviços, implica em ampliar o olhar para a 

reorganização dosp rocessos de trabalho, afim de reduzir possíveis desigualdades existentes. 
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O financiamento para a AB, que advinha do PMAQ-AB, possibilita acompreensão de 

novas formas de repasse de recursos aos profissionais de saúde, a partir de Decreto ou mesmo 

Lei Municipal, que elencará diretrizes para pagamento por desempenho (BRASIL, 2011). 

Bertusso e Rizotto (2018) apontam que houve grande discussão em relação ao destinode 

repasse do incentivo financeiro do PMAQ aos profissionais de saúde. Alegaram também que 

estes repasses foram considerados como sistema compensatório, no intuito de gerar atitudes 

motivacionais para o alcance das metas,e como consequência,a melhoria da qualidade da 

assistência. 

Ainda sobre a questão do incentivo financeiro (77,2%) dos profissionais afirmaram 

que não existe outro incentivo financeiro adicional à remuneração contratual (bônus, 

gratificação ou prêmio) condicionado a avaliação de desempenho para sua equipe de saúde, 

além do PMAQ-AB, mas, (12,5%) alegaram ter outro tipo de incentivo financeiro, conforme a 

Tabela 2.Em relação a que outro incentivo financeiro adicional, exceto o PMAQ-AB, as 

formas apresentadas foram de gratificação (2,6%) e a insalubridade (1,6%) aparecem com 

maiores percentuais. Destacamos que na análise a insalubridade não é incentivo financeiro, 

mas sim, uma compensação trabalhista por exposição a risco ocupacional.  

 

Tabela 2. Repasse de outro incentivo financeiro, alémdoPMAQ-AB 

 

Respostas Frequência Percentual 

Sim 101 12,5 

Não 625 77,2 

NS*/NR** 84 10,3 

Total 810 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

*NS = não sabe / **NR = não respondeu. 

 

Os modelos de incentivo utilizados como estratégia de gestão,e aplicados apartir de 

uma remuneração básica, têm por objetivo estimular a equipe de trabalho, aperfeiçoando os 

componentes do processo produtivo e promovendo oalcancedos objetivos organizacionais e, 

por consequência, a ampliação da qualidade (FEKETE; ALMEIDA, 2000). Segundo 

Azevedo(2009), muitos municípios no Brasil estão adotando diversas maneiras na 

organização da atenção e de modelos de gestão.  

O PMAQ teve como objetivo estimular os gestores, no que concerne ao 

monitoramento e avaliação dos processos de trabalho e dos resultados alcançados pelas 
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equipes de saúde, que passaram pela adesão e contratualização junto ao programa. O 

Programa foi inovador ao prever repasse de incentivo financeiro, a partir do alcance de 

metas que contemplassem o padrão mínimo de qualidade, caracterizando-se como uma 

ferramenta de gestão, acercada reorganização dos processos detrabalho dos serviços desaúde 

da atenção básica (RODRIGUES etal.,2014;BRASIL, 2012;PINTO; SOUSA;FLORÊNCIO, 

2012). 

Em relação a existência de normativa que regulamente o repasse dos incentivos 

financeiros do PMAQ para as equipes de saúde (68,9%) dos profissionais informou possuir 

Lei Municipal, (4,6%) Portaria, (3,6%) pactuação formal no Conselho Municipal de Saúde e 

(6,0%) alegou não haver normativa no município. Chama a atenção um percentual de (16,5%) 

dos profissionais que afirmaram não saber sobre as normativas, conformeTabela3. 

 

Tabela 3. Existência de Normativa para Repasse do Incentivo Financeiro do PMAQ 

Respostas Frequência Percentual 
Lei municipal do PMAQ 558 68,9 

Portaria da Secretaria de Saúde 37 4,6 

Pactuação formal no Conselho 
Municipal de Saúde 29 3,6 

Não há normativa 
49 6,0 

Outras 3 0,4 

NS*/NR** 134 16,5 

Total 810 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

*NS = não sabe / **NR = não respondeu. 

 

Conforme o Manual instrutivo do PMAQ, estava prevista a assinatura de um termo de 

compromisso, por parte dos gestores e profissionais de saúde, no momento da Adesão 

aoprograma. A assinatura de termo entre gestores municipais e Ministério da Saúde firmou o 

compromisso no cumprimento de seus objetivos e diretrizes, justificando assim, a necessidade 

de realização de normativas formais, pactuada sem colegiados Intergestores(BRASIL,2011). 

Nesse caso, verifica-se que o município deve formular sua regulamentação para que os 

profissionais e os próprios usuários saibam como utilizar os recursos gerados pelo PMAQ. 

Acredita-se que esses participantes que atuaram ativamente de todas as etapas do plano, 

criando uma relação de confiabilidade e transparência. 
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Este achado está alinhado com o que propõe as diretrizes do PMAQ-AB que versam 

acerca da mobilização e responsabilização dos gestores federais, estaduais, do Distrito Federal 

e municipais frente a cultura de negociação e contratualização que motive mudanças nos 

modelos de atenção (BRASIL, 2011; SOSSAI et al, 2018). 

De acordo com a Lei complementar Nº101/2000, a transparência na gestão de recursos 

públicos deve ser um compromisso assumido, a fim de prevenir riscos e ajustar 

possíveisdesvios que venham a comprometer a saúde financeira das instituições pública. Para 

tanto,necessita-se de um planejamento coerente e confiável (BRASIL, 2000). A falta de 

compartilhamento de informações entre os gestores, principalmente na área financeira, pode 

levar à desconfiança da equipe de saúde, afetando os esforços da equipe para prestar serviços 

de qualidade. 

Para Reis (2018), o fato de o município ter aprovado uma portaria regulamentando o 

repasse dos recursos financeiros previstos pelo programa para as equipes é positivo por si só. 

Isso porque a presença de normas pactuadas coletivamente tende a evitar maior insatisfação e 

desconforto profissional no processo de trabalho, melhorando assim o diálogo entre gestão e 

trabalhadores que saberão alocar recursos 

Os resultados apresentados neste estudo apontam que (27,2%) dos profissionais 

referem não ter conhecimento da porcentagem dos incentivos financeiros do PMAQ-AB 

repassadas para as equipes de AB e (26,3%) referiram que o repasse se deu em torno de (41 a 

50%) do valor recebido pelo município e que o restante do valor estaria sendo utilizado em 

obras das UBS (30,6%) e repasse aos gestores da AB (21%). 

No caso dos municípios, para determinar o uso dos recursos, os gestores de saúde 

precisam investigar as necessidades em seus territórios e pensar na formulação de planos para 

saúde de seus usuários, para não levar a alocação de recursos a decidir pelo caminho errado. 

No que se refere ao repasse do incentivo às equipes de saúde,demonstra que todos os 

profissionais que compõem as equipes de saúde da atenção básica foram contemplados com o 

incentivo, (69%). 

Em relação aos critérios utilizados pelos gestores para a realização do repasse, 

(52,3%) dos profissionais referiram que o gestor se utilizou do resultado da avaliação externa 

como o principal critério, (13,1%) referiram que o critério utilizado foi o alcance das metas 

absolutas e (11,2%) não sabiam os critérios utilizados para o repasse Tabela4. 
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Tabela 4. Critérios para o repasse financeiro às equipes de saúde da AB 

Respostas Frequência Percentual 

Oresultado da avaliaçãoexternadoPMAQ-AB. 424 52,4 

O alcance de metas absolutas (ex: atingir 
um número pré-determinado de consultas 

por mês/trimestre/semestre) 

106 13,2 

O alcance de metas relativas (ex: aumento 
percentual em relação ao período anterior 
do número de consultas por mês/trimestre) 

39 4,80 

Algum tipo de ranqueamento relativo (ex: 

apenas as equipes melhor classificadas no 

mês/trimestre/semestre serão 
beneficiadas) 

7 0,90 

Todas as equipes da Atenção Básica recebem 

igual 
82 10,1 

As equipes não recebem o incentivo 

financeiro do PMAQ-AB. 

 

53 6,50 

Outros 8 1,00 

NS*/NR** 91 11,1 

Total 810 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

*NS = não sabe / **NR = não respondeu. 

 

Os recursos financeiros do PMAQ-AB estão vinculados à satisfação do usuário com o 

atendimento, à qualidade do trabalho realizado pela equipe e aos resultados da avaliação da 

estrutura da rede física existente. A decisão sobre a destinação dos recursos do PMAQ para 

melhoria da acessibilidade e qualidade da atenção básica do município, e os padrões a serem 

utilizados para esse repasse, é de responsabilidade e autonomia da gestão municipal e ocorre 

em colaboração com os profissionais da equipe de saúde da AB .A avaliação do PMAQ foi 

organizada a partir de parâmetros referentes aos princípios da Estratégia Saúde da Família, em 

busca de aprimorar os processos de trabalho das equipes de saúde, estabelecendo uma prática 

de monitoramento (BRASIL,2011). Conforme supracitado, no estudo em questão, a avaliação 

externa apareceu como umdos principais critérios utilizados para repasse do recurso às 



45 

equipes de saúde, não sendo necessariamente considerado o de maior significância (BRASIL, 

2017). 

Considerando o papel do gestor na tomada de decisão, com base em discussões 

prévias com sua equipe de saúde e avaliações externas incluindo elementos que subsidiam o 

repasse de recursos, fica claro que a avaliação pode ser considerada um bom indicador da 

reorganização do processo de trabalho e a reorganização da rede de saúde. 

Pode-se observar que (27,7%) dos profissionais participantes deste estudo, afirmaram 

que o percentual do incentivo financeiro do PMAQ repassado foi definido com valor fixo para 

todos os profissionais, (28%) informou que este repasse é feito de outra forma, porém não 

especificou e (23,3%) referiu que o percentual foi repassado sobre a remuneração mensal de 

cada profissional. 

Para Nascimento (2009), a remuneração por desempenho objetiva a valorização 

dasações realizadas, como forma de retribuição com valor agregado, e cria critérios para 

analisarosresultados esperados,determinando o tempo oportuno para o repasse. 

Diante deste contexto, é importante refletir que as equipes de saúde, quando 

recebemum valor atrelado ao seu bom desempenho, ficam satisfeitas em terem alcançado as 

metasestabelecidas. Mas, é preciso atentar se esta forma de repasse é coerente, considerando 

quenuma mesma equipe, o repasse não é igualitário para todos, em muitos municípios. 

A Tabela 5 dispõe da periodicidade que o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-

AB é realizado para as equipes de saúde. Observam-se variações entre as respostas, 

comdestaquepara (27,4%) que informaram que o repasse é feito semestralmente e (19,8%) 

anualmente. 

 

Tabela 5. Periodicidade para o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB 

Respostas Frequência Percentual 

Mensalmente 
71 8,80 

Bimensalmente 
20 2,50 

Trimestralmente 
60 7,40 

Semestralmente 
222 27,4 

Anualmente 
160 19,8 

Vinculada à avaliação externa 

do PMAQ-AB 
85 10,5 
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Não há periodicidade definida 
37 4,60 

A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ-AB 
55 6,80 

NS*/NR** 
95 11,7 

Outra 
5 0,60 

Total 
810 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

*NS = não sabe / **NR = não respondeu. 

 

Fekete e Almeida (2000) apontaram que os incentivos de pagamento por 

desempenhoseriam ganhos extras, que teriam por objetivo estimular os trabalhadores aos 

processos de mudanças para o alcance de determinadas metas,mas que não deveriam ser 

implantados como forma de equiparação salarial entre diferentes categorias profissionais ou 

compensação de defasagens dos salários dos trabalhadores da saúde. Os autores referiram 

também a importância de o sistema de incentivo empregado não ser algo automático, 

incorporado ao salário,mas de fato avaliado de forma transparente e imparcial. 

Nesse caso, a frequência desse incentivo deve variar de acordo com o processo de 

avaliação, não devendo necessariamente ser repassado apenas para a equipe. Portanto, os 

gestores podem ter autonomia para repassar incentivos à equipe em determinado período, e 

utilizá-los para trabalho em outro período, ou para aquisição de insumos, ou mesmo 

qualificação profissional, dependendo do que indiquem os resultados da avaliação, considere 

sempre discutir com essas equipes com antecedência para chegar ao acordo necessário. No 

entanto, esses processos não precisam manter uma frequência fixa, mas precisam aplicar 

transparência de recursos em cada avaliação conjunta. 

De acordo com Costa e Silva (2014); Escovale Hortale (2014), toda e qualquer 

definição de periodicidade de pagamento por desempenho deveria se preocupar em não 

caracterizar o pagamento da parcela variável como remuneração mensal. Os autores ainda 

afirmam que é recomendável manter o bônus ou premiação e que sejam pagos anualmente, 

semestralmente, ou, no máximo, trimestralmente, evitando-se o pagamento mensal para que 

ele não perca a característica deincentivo enão passeacompor a remuneração do servidor. 

Referente ao entendimento dos percentuais repassados às equipes de saúde, a análise 

estatística revelou que (69%) dos profissionais que receberam o incentivo financeiro do 

PMAQ são das categorias profissionais de médicos, enfermeiros, odontólogos, técnicos de 
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enfermagem, auxiliares ou técnicos de saúde bucal, ACS, bem como profissionais do NASF. 

No entanto (15%) referiu não saber acerca dos profissionais que receberam o incentivo. 

A Tabela 6 apresenta os principais conflitos existentes no que concerne ao repasse do 

incentivo financeiro do PMAQ. Observa-se que (55,2%) dos profissionais participantes do 

estudo, alegaram não existir problemas quanto ao repasse, (18,4%) não sabiam ou se 

recusaram a responder e (16,8%) informaram conflitos entre equipes de saúde e gestão. 

 

Tabela 6. Conflitos existentes a partir do repasse do Incentivo financeiro do PMAQ 

Respostas Frequência Percentual 

Há problemas entre os 

profissionais das Equipes de 
ABS 

54 6,7 

Há problemas entre os 

profissionais das Equipes de 
ABS e a Gestão 

136 16,8 

Há problemas entre a gestão e 

o Ministério da Saúde 
3 0,4 

Há problemas com o 
Conselho Municipal de Saúde 

2 0,2 

Não há problemas quanto ao 

repasse 
447 55,2 

Outros 19 2,3 

NS*/NR** 149 18,4 

Total 810 100 

Fonte: Elaboração própria 

*NS = não sabe / **NR = não respondeu. 

 

Quando analisada a questão dos outros conflitos inerentes partir do repasse do 

incentivo financeiro do PMAQ-AB, foi possível observar na questão aberta que foram 

elencados outros conflitos, mas que todos perpassam pelo questionamento da divisão não 

igualitária para todos os profissionais seja de modo a concordar com a diferenciação, como 

também com questionamento para o recebimento por igual independentemente do nível de 

escolaridade, outro ponto que teve destaque é relacionado a possíveis disputas entre unidade 

de saúde. 
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Conforme já descrito anteriormente,o PMAQ-AB teve por objetivo provocar 

mudanças no processo de trabalho das equipes que a ele aderiram, a partir de alocação de 

recursos financeiros, provenientes de alcance de metas, considerando a análise, avaliação, 

intervenção e certificação no decorrerdo processo. 

A falta de informações e a pouca transparência geram desconfianças que, por vezes, 

traduzem-se em conflitos entre gestão e profissionais, e por consequente, a sensação de 

nãopertencimento ao processo de construção da tomada de decisão mais acertada 

(BERTUSSO; RIZZOTTO,2018). 

No PMAQ, os processos vivenciados por gestorese profissionais das equipes de AB 

deveriam ser pautados de forma transparente e em comum acordo entre os pares, a fim de 

minimizar os conflitos, e obter uma relação de confiabilidade (VIANA et al., 2008; 

MEDINA; HARTZ, 2009).  

Na verdade, se não houver um bom relacionamento entre a gestão e a equipe, será 

difícil negociar certas mudanças no processo de trabalho e, portanto, é difícil atingir a meta, 

resultando em insatisfação entre ambas as partes e usuários, o que irá ser alcançados 

indiretamente. 

Emrelação ao estímulo à qualificação da AB, a partir da aplicação do recurso do 

PMAQ-AB, são abordadas seis dimensões: acesso, eficiência, processo de trabalho, melhores 

resultados em saúde, melhor satisfação do usuário e melhor satisfação do profissional. 

Em relação a melhoria do acesso identifica-se que ( 42,8%) dos profissionais 

referiram que o repasse do PMAQ-AB incentivou fortemente na melhoria do acesso. Pôde-se 

observar portanto,que a maior parte destes profissionais, de alguma forma, alegou este 

incentivo, como um estímulo à melhoria do acesso, tendo um percentual de (8,4%) dos 

profissionais que negaram esta melhoria. 

Seguindo a sequência da aplicação do recurso, porém com foco na sua influência no 

que se refere à eficiência, identifica-se que (45,4%) dos profissionais referiram que o repasse 

do PMAQ-AB incentivou fortemente na melhoria da eficiência, tendo um percentual de 

(7,8%) dos profissionais que negaram esta melhoria. 

Os dados referentes à melhoria nos processos de trabalho, a partir da aplicação dos 

recursos do PMAQ, onde (46,7%) dos profissionais referiram que o repasse doPMAQ-AB 

incentivou fortemente na melhoria no processo de trabalho. No entanto, houve 

(7,2%)dosprofissionais quenegaram estamelhoria. 

Oprocessodetrabalhoemsaúdecaracteriza-se pela sua dinamicidade e necessidade de 

reflexão crítica coletiva. Considerando que um dos principais desafios desse processo diz 
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respeito à interação multiprofissional efetiva, foi encontrado na literatura achados semelhantes 

ao do presente estudo (BERTUSSO; RIZOTTO,2018). 

Foi possivel identificar que (45,8%) dos profissionais referiram que o repasse do 

PMAQ-AB incentivou fortemente na melhoria dos resultados em saúde. Pôde-se observar 

também que, a maior parte destes profissionais, de alguma forma, alegou este incentivo, como 

um estímulo à melhoria nos resultados em saúde, tendo um percentual de (7,3%) dos 

profissionais que negaram esta melhoria. Assim como, (43,5%) dos profissionais referiram 

que o repasse doPMAQ-AB incentivou fortemente na melhoria da satisfação dos usuários. 

Pôde-se observar também que a maior parte destes profissionais de alguma forma alegou este 

incentivo, como um estímulo à melhoria da satisfação dos usuários,tendo um percentual de 

(7,4%) dos profissionais que negaram esta melhoria. 

Ressalta-se que, no processo de trabalho da equipe de saúde, os usuários 

desempenham um papel importante em demonstrar as reais necessidades do território e 

auxiliar em um planejamento mais coeso, aumentando a resolução dos problemas elencados e 

satisfazendo a população em geral. O fato de os usuários estarem envolvidos no processo de 

mudança e com responsabilidade compartilhada pela melhoria da qualidade perpassa pelo fato 

de se sentirem incluídos e valorizados nessa situação. 

Identificou-se que (47,5%) dos profissionais referiram que o repasse doPMAQ-AB 

incentivou fortemente na melhoria da satisfação do profissional. Pôde-se observar também 

que a maior parte destes profissionais, de alguma forma, alegou este incentivo, comoum 

estímulo à melhoria da satisfação do profissional, tendo um percentual de (9,3%) dos 

profissionais que negaram esta melhoria. 

 

5.2 ANÁLISE DO MODELO DE REGRESSÃO LOGÍSTICA 

 

Nesta seção serão apresentados os resultados das análises realizadas no banco de 

dados com o intuito de avaliar os conflitos presentes no repasse financeiro do acerca do 3º 

Ciclo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ-AB).  

Conforme supracitado, para o estudo em questão, os profissionais das equipes deAB 

foram entrevistados e responderam se consideram ter havido (ou não ter havido) conflitos e 

melhoria na atenção básica, resultante da aplicação dos recursos do PMAQ-AB. 

Dessa forma, foram ajustados modelos de regressão logística, onde foi considerada  

como variável resposta se o repasse de recurso financeiro do PMAQ tem trazido problemas na 

relação entre os atores envolvidos. 
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Considerando que a regressão logística é uma técnica que avalia a probabilidade de 

obtenção de uma das categorias da variável dependente, passa a ser capaz de obter a 

probabilidade de ocorrência de um determinado evento, bem como a influência de cada 

variável independente no evento estudado. Sendo assim, 358 indivíduos foram inclusos na 

análise, representando (43,9%)de toda a amostra, pois para regressão logística só são 

utilizadas as respostas sim e não. As respostas NS/NR (casos perdidos) equivalente a 56,1%, 

não são consideradas no ajuste pelo fato de não haver sentido responderem algo de que não 

têm conhecimento. 

Houve a necessidade de uma nova codificação, quando comparada à estatística 

descritiva (cuja codificação variou de 0 a 5), identificando cada uma das categorias da 

variável dependente, sendo 0 para não houve confito e 1 houve conflito. 

As variáveis explicativas (ou independentes) utilizadas no modelo são apresentadas no 

Quadro2. O interesse é avaliar uma possível influência das variáveis significativas para 

aumentar a chance de conflito no repasse financeiro. 

 

Quadro 2: Variáveis explicativas utilizadas no modelo logístico 

 

V1 
Como é utilizado o restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB (não repassado para 

as equipes)? (pode marcar mais de uma opção) [3º ciclo]; 

V2 
Os recursos financeiros do PMAQ-AB são usados no pagamento do incentivo financei-

ro por desempenho para sua equipe de saúde? 

V3 
Para o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB às equipes de AB, quais são os 

critérios considerados (marque a opção que você achar mais importante)? [3º ciclo]; 

V4 
Você sabe em MÉDIA qual a porcentagem dos incentivos financeiros do PMAQ-AB 

foi/é repassada para as equipes de atenção básica? [3º ciclo] 

V5 Essa forma está prevista na normativa do PMAQ-AB? [3º ciclo] 

V6 
Qual a periodicidade em que a avaliação para a concessão do incentivo financeiro por 

desempenho é realizada [3º ciclo]; 

V7 

Considerando o 3º ciclo, como você avalia que o repasse do recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes tem incentivado a qualificação da Atenção Básica? [Melho-

rar processos de trabalho]; 

V8 

Considerando o 3º ciclo, como você avalia que o repasse do recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes tem incentivado a qualificação da Atenção Básica? [Melho-

rar satisfação do profissional]. 
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O teste qui-quadrado conjunto para os coeficientes do modelo, indicou que o modelo é 

adequado (P-Value=0,852), ou seja, ao menos um dos preditores é útil para explicar o evento 

de interesse. O modelo apresentou as seguintes estatísticas: -2.log-verossimilhança = 396,680; 

R2de Cox e Snell =0,243 e um R2 de Nagelkerke = 0,324. Além disso,o modelo classificou a 

resposta corretamente em 75% dos casos, de modo que o mesmo pode ser considerado 

razoavelmente ajustado aos dados empíricos da pesquisa. 

As variáveis significativas no modelo foram:  

• V1: Como é utilizado o restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB (não repassado 

para as equipes), sendo importante destacar que essa variável consiste em vários meios 

em que o valor foi empregado;  

• V5: Essa forma está prevista na normativa do PMAQ-AB; e  

• V8: Considerando o 3º ciclo, como você avalia que o repasse do recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes tem incentivado a qualificação da Atenção Básica, 

(satisfação do profissional), de modo que os trabalhadores consideraram que a forma 

como é utilizado os recursos não repassados para equipe e a forma de repasse desses 

valores se estava prevista na normativa do PMAQ-AB como um ponto para criação de 

conflitos. E que o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB é relevante para 

melhoria da satisfação profissional.  

O modelo é apresentado nas Tabelas 7, 8 e 9 a seguir. As outras variáveis foram 

descartadas do modelo por serem consideradas não significativas para modelar a 

probabilidade do evento de interesse.  

 

Tabela 7. Variáveis na Equação em relação ao restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB 

(não repassado para as equipes) 

Variável  Beta SE Wald GL P-valor Exp(B) 

Repassado para 

gestores da ABS 
2,479 1,044 5,645 1 0,000 11,935 

Em Obras das 

UBS 
2,412 1,126 4,588 1 0,018 11,152 

Em processos de 

EPS para a ABS 
3,632 0,776 21,930 1 0,032 37,790 

Em compra de 
medicamentos e 

insumos 
2,798 0,767 13,309 1 0,000 16,414 

Em investimentos 

não especificados 
na ABS 

2,767 0,836 10,952 1 0,001 15,917 
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Outros 2,222 0,869 11,229 1 0,011 9,229 

Todo o valor é 

repassado às 

equipes 

2,802 0,836 14,329 1 0,001 16,474 

Fonte: Elaboração própria 

 

O modelo estimado apresenta razão de chances maior que um para as variáveis V1 

indicandoque ocrescimentodelasresultaemuma maior chances de surgimento de conflitos, 

evidenciando assim, que a forma como os recursos, além do pagamento das equipes, é 

empregado gera um conflito para os trabalhadores, tendo como destaque o repasse financeiro 

que é empregado em processos de EPS para a ABS Exp(B) (37,790), em compra de 

medicamentos e insumos Exp(B) (16,41) e em investimentos não especificados na ABS 

Exp(B) (15,917).  

O PMAQ tinha condições potencialmente catalíticas que podiam ser usadas para 

projetar novos modelos de pagamento por desempenho adaptados a cada contexto municipal 

para distribuir os benefícios gerados pelos programas financiados pelo MS. Parte do 

orçamento do PMAQ podia ser repassada à equipe e outra parte podia ser investida em 

melhorias na estrutura e estrutura física da unidade. Ressalta-se que era importante destinar 

uma parcela razoável do total de recursos do PMAQ para a adequação das unidades de saúde, 

caso contrário a avaliação não seria satisfatória e, portanto, os resultados não seriam 

apreciáveis (UFMG, 2014). 

Mesmo as mudanças proporcionadas pelo programa podem ser consideradas como 

positivas quando traziam benefícios duradouros e efetivos paras as unidades, melhorando as 

condições de trabalho das equipes e da assistência prestada à população, essa variável 

estatisticamente se apresentou com uma geradora de conflitos.  

Quando as pessoas se colocam em posições diferentes com base em diferenças de 

percepções e ideias, ocorrem conflitos, o que é inevitável. Os conflitos mais comuns possíveis 

estão relacionados à estrutura organizacional, problemas de comunicação, conflitos de 

funções, mal-entendidos, falta de recursos e falta de comprometimento profissional 

(SPAGNOL, 2010). 

Mesmo as mudanças proporcionadas pelo programa podem ser consideradas como 

positivas quando traziam benefícios duradouros e efetivos paras as unidades, melhorando as 

condições de trabalho das equipes e da assistência prestada à população, essa variável 

estatisticamente se apresentou com uma geradora de conflitos.  
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Contudo, Fontenele (2010) aponta alguns efeitos negativos que a distribuição do 

recurso advindo do P4P pode causar nos trabalhadores. O autor relata que em alguns estudos 

os trabalhadores estavam insatisfeitos com a alocação de recursos da gestão, alegando que, ao 

invés de fazer com que os gestores se preocupassem apenas com o aumento dos salários dos 

servidores, deveriam incentivá-los de outras formas, como treinamento e melhoria das 

condições de trabalho. 

 

Tabela 8.Variáveisna Equação forma está prevista na normativa do PMAQ-AB 

 

Variável Beta SE Wald GL P-valor Exp(B) 

V5 -02,538 0,670 14,329 1 0,000 0,79 

Fonte: Elaboração própria 

 

O modelo estimado apresenta razão de chances menor que um para as variáveis V5 

indicando que o crescimento dela pode resultar em uma maior chances de surgimento de 

conflitos, relacionado se a forma como os recursos são aplicados esta prevista na normativa 

do PMAQ-AB.  

A falta de entendimento por parte de profissionais e gestores sobre o assunto referente 

a ausência de conhecimento sobre atos normativos, foi destaque em um documento da 

(UFMG, 2014), visto que, há a necessidade de se ter uma Lei Municipal que permitisse o 

repasse de parte do recurso para premiar as ESF e outra parte para investir em melhorias, pode 

gerar muito desgaste entre o gestor e as equipes. Muitos municípios implantam a remuneração 

por desempenho sem a aprovação preliminar de lei municipal e a regulamentação dos 

procedimentos. 

 

Tabela 9.Variáveis na Equação tem incentivado a qualificação da Atenção Básica, (satisfação 

do profissional) 

 

Variável Beta SE Wald GL P-valor Exp(B) 

V8 -0,336 0,095 12,612 1 0,000 0,715 

Fonte: Elaboração própria 
 

O modelo estimado apresenta razão de chances menor que um para as variáveis V8 

indicando que o repasse financeiro aumenta a satisfação profissional, resultando assim, na 

menor probabilidade de conflitos.  

Os trabalhadores são considerados agentes de mudança no ambiente de trabalho em 

que atuam, e a comunicação efetiva é essencial para a evolução contínua dos processos de 
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trabalho. Para Magalhães (1998), o repasse de incentivos financeiros deve estimular o 

comprometimento das equipes com os objetivos institucionais, e, articular a gratificação para 

o alcance das metas,afim de que assegurem maior eficiência e qualidade dos serviços de 

saúde. 

Santana (1999) afirma que os repasses de incentivo financeiro por desempenho, 

nãodevem acontecer com a equiparação salarial entre diversos vínculos empregatícios, 

tampouco compensar salários defasados, mas sim buscar a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados, com ênfase nas necessidades da população atendida e a satisfação do pofissional. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante do exposto foi apontado que a maior parte do incentivo recebido pelo 

município é utilizada no repasse às equipes de saúde da atenção básica, bem como na 

utilização em obras e reformas das unidades de saúde. 

Pode-se observar que, a maioria dos profissionais participantes do estudo tinha 

conhecimento acerca da existência de normativa própria para o repasse do incentivo 

financeiro do PMAQ e tinham ciência de que todas as categorias profissionais foram 

contempladas como incentivo. 

Também foi possível verificar a existência dos conflitos devido aos repasses do 

PMAQ-AB, onde onde foi alegado problemas com a gestão, demonstrando assim uma 

possível debilidade nos processos de gestão, bem como na comunicação entre gestor e 

profissionais de saúde. 

Ao analisar outras questões conflitantes inerentes ao repasse de incentivos financeiros 

para o PMAQ-AB, foi possível observar na questão aberta que foram elencados outros 

conflitos, mas que todos perpassam pelo questionamento da divisão não igualitária para todos 

os profissionais seja de modo a concordar com a diferenciação. 

Na analise da regressão logistica, foi visto que três variáveis se apresentaram 

estatisticamente siginificativas, sendo os fatores relacionados a geração de conflitos a forma 

como é utilizado o restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB (não repassado para as 

equipes), sendo importante destacar que essa variável consiste em vários meios em que o 

valor foi empregado; se essa forma de emprego do valor está prevista na normativa do 

PMAQ-AB. Como tambem que o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB é relevante 

para melhoria da satisfação profissional.  

Destaca-se no estudo, o alto percentual de respostas por parte dos profissionais, 

acercade não obter o conhecimento de determinados assuntos, ou o não interesse em 

responder a algumas indagações. Fato este que empobrece a reorganização dos serviços de 

saúde,tendo em vista que na atenção básica, principalmente, as equipes de saúde devem estar 

alinhadas e osprocessos de trabalho bem pactuados, para assim construir um caminho à 

qualificação destesserviços. 

Foi possível verificar que grande parte dos profissionais tinha conhecimento da 

periodicidade do repasse. Porém, após a estimação do modelo de regressão logistica, os 

resultados encontrados identificaram que a periodicidade do repasse se apresentou como um 

fator de pouca influência. 
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Destacamos que mesmo com o desenho do repasse financeiro 3º Ciclo do Programa 

Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) nos 

municípios da PB, gerando conflitos, os trabalhadores afirmam que houve melhoria nos 

processos de trabalho, assim, como na melhoria da satisfação do profissional. 

Baseado neste estudo,algumas percepções dos entrevistados podem nos trazer 

reflexões que estejam atreladas às problemáticas notórias como: possíveis salários das equipes 

de saúde da atenção básica defasados; vínculos profissionais frágeis; não entendimento por 

parte dos profissionais de saúde sobre o real objetivo do PMAQ. Tais reflexões precisam ser  

entendidas pelos gestores, a fim de que possam, na sua tomada de decisão, discernir o modo 

adequado de gerir todos os processos que permeiam a AtençãoBásica. 

Tendo em vista que o PMAQ é um programa baseado na avaliação do desempenho das 

ações formuladas no âmbito da atenção básica e no incentivo financeiro, gestores e 

profissionais precisam estar cientes de seus papéis para o alcance das metas, considerando a 

reorganização dos serviços de saúde. A partir deste estudo, pode-se considerar que o processo 

de avaliação permanente é relevante para determinar as potencialidades e fragilidades do 

processo de trabalho a fim de fazer os ajustes necessários a fim de buscar a melhoria na 

qualidade da atenção básica. 

Uma limitação do estudo refere-se à forma da coleta dos dados terem sido 

realizadaspor amostragem de conveniência, ou seja, oportunizar a participação de quem, no 

momento da entrevista, estava disponível para participar,tendo cautela em não generalizar que 

os resultados alcançados representem a percepção de todos os profissionais da Atenção básica 

da Paraíba. 

Apesar do PMAQ-AB ter se caracterizado como o principal programa de pagamento 

por performance para a atenção básica e prever o envolvimento da gestão e das equipes de 

saúde a partir do momento de adesão ao programa, faz-se necessário pensar como agregar 

toda a competência despertada. 
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ANEXO A 

QUESTIONÁRIO PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO BÁSICA 
(realizar após a avaliação externa do PMAQ-AB) 

 

1 Dados de Identificação:  

1.1 Idade:  

1.2 Sexo: (  ) Feminino    (  ) Masculino 

1.3 Formação:   

1.4 Cargo/função na UBS:  

1.5 Município em que trabalha:     

1.6 UBS em que trabalha:     

 

2. Os recursos financeiros do PMAQ-AB são usados no pagamento do incentivo financeiro por 

desempenho para sua equipe de saúde? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

 

3 Além do PMAQ-AB, existe outro incentivo financeiro adicional à remuneração contratual (bônus, 

gratificação ou prêmio) condicionado a avaliação de desempenho para sua equipe de saúde? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

 

Ciclos 

3.1. Sendo SIM a resposta na questão 3. Especificar: “Qual outro incentivo financeiro 

adicional, exceto o PMAQ-AB, condicionado a avaliação de desempenho foi/é 

repassado a sua equipe de saúde?” Registar APENAS no(s) ciclo(s) em que tenha selecionado a 

resposta SIM 

1º ciclo  

2º ciclo  

3º ciclo  

 

4. Há no município alguma normativa que regulamente o repasse dos incentivos financeiros do PMAQ-

AB para as equipes de saúde? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Lei municipal do PMAQ-

AB 

o Lei municipal do PMAQ-

AB 

o Lei municipal do PMAQ-

AB 
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o Portaria da Secretaria de 

Saúde 

o Pactuação formal no Con-

selho Municipal de Saúde 

o Não há normativa 

o Outros 

o Não sei/Não quero respon-

der 

o Portaria da Secretaria de 

Saúde 

o Pactuação formal no Con-

selho Municipal de Saúde 

o Não há normativa 

o Outros 

o Não sei/Não quero respon-

der 

o Portaria da Secretaria de 

Saúde 

o Pactuação formal no Con-

selho Municipal de Saúde 

o Não há normativa 

o Outros 

o Não sei/Não quero respon-

der 

 

Ciclos 

4.1 Sendo OUTROS a resposta para a questão 4, especificar:”Qual (is) outra (s) 

normativa(s) utilizada(s) pelo município para regulamentar o repasse dos incentivos 

do PMAQ?” . Registar APENAS no(s) ciclo(s) em que tenha selecionado a resposta OUTROS. 

1º ciclo  

2º ciclo  

3º ciclo  

 

5 Você sabe EM MÉDIA qual a porcentagem dos incentivos financeiros do PMAQ-AB foi/é repassada 

para as equipes de atenção básica? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Até 10% do valor recebido 

pelo município 

o 10 a 20% do valor recebido 

pelo município 

o 20 a 30% do valor recebido 

pelo município 

o 30 a 40% do valor recebido 

pelo município 

o 40 a 50% do valor recebido 

pelo município 

o 50 a 60% do valor recebido 

pelo município 

o 60 a 70% do valor recebido 

pelo município 

o 70 a 80% do valor recebido 

pelo município 

o 80 a 90% do valor recebido 

pelo município 

o 90 a 100% do valor recebi-

do pelo município 

o Não Existe Repasse 

o Não sei/Não quero respon-

der 

o Até 10% do valor recebido 

pelo município 

o 10 a 20% do valor recebido 

pelo município 

o 20 a 30% do valor recebido 

pelo município 

o 30 a 40% do valor recebido 

pelo município 

o 40 a 50% do valor recebido 

pelo município 

o 50 a 60% do valor recebido 

pelo município 

o 60 a 70% do valor recebido 

pelo município 

o 70 a 80% do valor recebido 

pelo município 

o 80 a 90% do valor recebido 

pelo município 

o 90 a 100% do valor recebi-

do pelo município 

o Não Existe Repasse 

o Não sei/Não quero respon-

der 

o Até 10% do valor recebido 

pelo município 

o 10 a 20% do valor recebido 

pelo município 

o 20 a 30% do valor recebido 

pelo município 

o 30 a 40% do valor recebido 

pelo município 

o 40 a 50% do valor recebido 

pelo município 

o 50 a 60% do valor recebido 

pelo município 

o 60 a 70% do valor recebido 

pelo município 

o 70 a 80% do valor recebido 

pelo município 

o 80 a 90% do valor recebido 

pelo município 

o 90 a 100% do valor recebi-

do pelo município 

o Não Existe Repasse 

Não sei/Não quero 

responder 

 



69 

 

6. Como é utilizado o restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB (não repassado para as equipes)? 

(pode marcar mais de uma opção) 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

□ Repassado para gestores da ABS 

□ Em Obras das UBS 

□ Em processos de EPS para a 

ABS 

□ Em compra de medicamentos e 

insumos 

□ Em investimentos não especifi-

cados na ABS 

□ Outros 

□ Não há investimentos além do 

repassado às equipes 

□ Não sei/Não quero responder 

□ Repassado para gestores da ABS 

□ Em Obras das UBS 

□ Em processos de EPS para a 

ABS 

□ Em compra de medicamentos e 

insumos 

□ Em investimentos não especifi-

cados na ABS 

□ Outros 

□ Não há investimentos além do 

repassado às equipes 

□ Não sei/Não quero responder 

□ Repassado para gestores da ABS 

□ Em Obras das UBS 

□ Em processos de EPS para a 

ABS 

□ Em compra de medicamentos e 

insumos 

□ Em investimentos não especifi-

cados na ABS 

□ Outros 

□ Não há investimentos além do 

repassado às equipes 

□ Não sei/Não quero responder 

 

Ciclos 
6.1 Sendo OUTROS a resposta para a questão 6, especificar: “De que outro modo é 

utilizado o restante do incentivo financeiro do PMAQ-AB?” Registar APENAS no(s) 

ciclo(s) em que tenha selecionado a resposta OUTROS 

1º ciclo  

2º ciclo  

3º ciclo  

 

 

7. Essa forma de utilização do restante do incentivo apontada na questão anterior, está prevista na 

normativa do PMAQ-AB?  

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Não se aplica 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Não se aplica 

o Sim 

o Não 

o Não Sei/Não quero respon-

der 

o Não se aplica 

 

8. Para o repasse do incentivo financeiro do PMAQ às Equipes de Atenção Básica, quais critérios são 

considerados? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o O resultado da avaliação exter-

na do PMAQ-AB. 

o O alcance de metas absolutas 

(ex: atingir um número pré-

determinado de consultas por 

mês/trimestre/semestre) 

o Ao resultado da avaliação ex-

terna do PMAQ-AB. 

o Ao alcance de metas absolutas 

(ex: atingir um número pré-

determinado de consultas por 

mês/trimestre/semestre) 

o Ao resultado da avaliação ex-

terna do PMAQ-AB. 

o Ao alcance de metas absolutas 

(ex: atingir um número pré-

determinado de consultas por 

mês/trimestre/semestre) 
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o O alcance de metas relativas 

(ex: aumento percentual em re-

lação ao período anterior do 

número de consultas por 

mês/trimestre/semestre) 

o A algum tipo de ranqueamento 

relativo (ex: apenas as equipes 

melhor ‘classificadas’ no 

mês/trimestre/semestre serão 

beneficiadas) 

o Todas as equipes da Atenção 

Básica recebem igual 

o Outros 

o Não sei/Não quero responder 

o As equipes não recebem incen-

tivo financeiro do PMAQ 

o Ao alcance de metas relativas 

(ex: aumento percentual em re-

lação ao período anterior do 

número de consultas por 

mês/trimestre/semestre) 

o A algum tipo de ranqueamento 

relativo (ex: apenas as equipes 

melhor ‘classificadas’ no 

mês/trimestre/semestre serão 

beneficiadas) 

o Todas as equipes da Atenção 

Básica recebem igual 

o Outros 

o Não sei/Não quero responder 

o As equipes não recebem incen-

tivo financeiro do PMAQ 

o Ao alcance de metas relativas 

(ex: aumento percentual em re-

lação ao período anterior do 

número de consultas por 

mês/trimestre/semestre) 

o A algum tipo de ranqueamento 

relativo (ex: apenas as equipes 

melhor ‘classificadas’ no 

mês/trimestre/semestre serão 

beneficiadas) 

o Todas as equipes da Atenção 

Básica recebem igual 

o Outros 

o Não sei/Não quero responder 

o As equipes não recebem incen-

tivo financeiro do PMAQ 

 

Ciclos 

8.1 Sendo OUTROS a resposta para a questão 8, especificar: “Quais OUTROS 

critérios são considerados para o repasse dos recursos financeiros do PMAQ para as 

Equipes da Atenção Básica?” Registar APENAS no(s) ciclo(s) em que tenha selecionado a 

resposta OUTROS 

1º ciclo  

2º ciclo  

3º ciclo  

 

9. Na sua equipe de saúde, como é distribuído o repasse do incentivo do PMAQ? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Valor fixo para todos os profis-

sionais que recebem o incenti-

vo. 

o Percentual sobre a remunera-

ção mensal individual de cada 

profissional que recebe o in-

centivo. 

o Outros 

o A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ 

o Não sei/Não quero responder 

o Valor fixo para todos os profis-

sionais que recebem o incenti-

vo. 

o Percentual sobre a remunera-

ção mensal individual de cada 

profissional que recebe o in-

centivo. 

o Outros 

o A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ 

o Não sei/Não quero responder 

o Valor fixo para todos os profis-

sionais que recebem o incenti-

vo. 

o Percentual sobre a remunera-

ção mensal individual de cada 

profissional que recebe o in-

centivo. 

o Outros 

o A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ 

o Não sei/Não quero responder 

 

Ciclos 
9.1 Sendo OUTROS a resposta para a questão 9, especificar: “De que outro modo é 

distribuído o repasse do incentivo financeiro?” Registar APENAS no ciclo em que tenha 

selecionado a resposta OUTROS 

1º ciclo  
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2º ciclo  

3º ciclo  

 

10. Para quais profissionais da sua equipe o incentivo do PMAQ foi/é repassado (poderá ser selecionada 

mais de uma opção por linha)? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

□ Médico 

□ Enfermeiro 

□ Odontólogo 

□ Profissional do NASF 

□ Técnico de Enfermagem 

□ Aux. ou Tec. Saúde Bucal 

□ ACS 

□ Outros Profissionais de nível 

superior 

□ Apoio/Gerente 

□ Outros 

□ Não sei/Não quero responder 

□ Não há repasse para as equi-

pes da AB 

□ Médico 

□ Enfermeiro 

□ Odontólogo 

□ Profissional do NASF 

□ Técnico de Enfermagem 

□ Aux. ou Tec. Saúde Bucal 

□ ACS 

□ Outros Profissionais de nível 

superior 

□ Apoio/Gerente 

□ Outros 

□ Não sei/Não quero responder 

□ Não há repasse para as equipes 

da AB 

□ Médico 

□ Enfermeiro 

□ Odontólogo 

□ Profissional do NASF 

□ Técnico de Enfermagem 

□ Aux. ou Tec. Saúde Bucal 

□ ACS 

□ Outros Profissionais de nível 

superior 

□ Apoio/Gerente 

□ Outros 

□ Não sei/Não quero responder 

□ Não há repasse para as equipes 

da AB 

 

11 O incentivo do PMAQ corresponde aproximadamente a (considere a média do seu salário): 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

o Menos que 10% da remunera-

ção mensal. 

o 10-20% da remuneração men-

sal. 

o 20-30% da remuneração men-

sal. 

o 30-50% da remuneração men-

sal. 

o 50-70% da remuneração men-

sal. 

o 70-100% da remuneração men-

sal. 

o Não recebo incentivo do 

PMAQ 

o Não Sei/Não quero responder 

o Menos que 10% da remunera-

ção mensal. 

o 10-20% da remuneração men-

sal. 

o 20-30% da remuneração men-

sal. 

o 30-50% da remuneração men-

sal. 

o 50-70% da remuneração men-

sal. 

o 70-100% da remuneração men-

sal. 

o Não recebo incentivo do 

PMAQ 

o Não Sei/Não quero responder 

o Menos que 10% da remunera-

ção mensal. 

o 10-20% da remuneração men-

sal. 

o 20-30% da remuneração men-

sal. 

o 30-50% da remuneração men-

sal. 

o 50-70% da remuneração men-

sal. 

o 70-100% da remuneração men-

sal. 

o Não recebo incentivo do 

PMAQ 

o Não Sei/Não quero responder 

 

12. Qual a periodicidade em que o incentivo financeiro do PMAQ é repassado para sua equipe? 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 
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o Mensalmente. 

o Bimestralmente. 

o Trimestralmente. 

o Semestralmente. 

o Anualmente. 

o Vinculada à avaliação externa 

do PMAQ-AB. 

o Não há periodicidade definida 

o Outra 

o A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ 

o Não Sei/Não quero responder. 

o Mensalmente. 

o Bimestralmente. 

o Trimestralmente. 

o Semestralmente. 

o Anualmente. 

o Vinculada à avaliação externa 

do PMAQ-AB. 

o Não há periodicidade definida 

o Outra 

o A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ 

o Não Sei/Não quero responder. 

o Mensalmente. 

o Bimestralmente. 

o Trimestralmente. 

o Semestralmente. 

o Anualmente. 

o Vinculada à avaliação externa 

do PMAQ-AB. 

o Não há periodicidade definida 

o Outra 

o A equipe não recebe incentivo 

financeiro do PMAQ 

o Não Sei/Não quero responder. 

 

 

Ciclos 
12.1 Sendo OUTRAS a resposta para a questão anterior, especificar: “Qual outra 

periodicidade do repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB?” Registar APENAS no 

ciclo em que tenha selecionado a resposta OUTRAS 

1º ciclo  

2º ciclo  

3º ciclo  

 

 

13 O repasse de recurso financeiro do PMAQ-AB tem trazido problemas na relação entre os atores 

envolvidos? (poderá ser assinalada mais de uma alternativa por ciclo). 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 

□ Há problemas entre os profis-

sionais das Equipes de ABS. 

□ Há problemas entre os profis-

sionais das Equipes de ABS e a 

Gestão. 

□ Há problemas entre a gestão e 

o Ministério da Saúde. 

□ Há problemas com o Conselho 

Municipal de Saúde. 

□ Outros 

□ Não há problemas quanto ao 

repasse. 

□ Não sei/Não quero responder. 

□ Há problemas entre os profis-

sionais das Equipes de ABS. 

□ Há problemas entre os profis-

sionais das Equipes de ABS e a 

Gestão. 

□ Há problemas entre a gestão e 

o Ministério da Saúde. 

□ Há problemas com o Conselho 

Municipal de Saúde. 

□ Outros 

□ Não há problemas quanto ao 

repasse. 

Não sei/Não quero responder. 

□ Há problemas entre os profis-

sionais das Equipes de ABS. 

□ Há problemas entre os profis-

sionais das Equipes de ABS e a 

Gestão. 

□ Há problemas entre a gestão e 

o Ministério da Saúde. 

□ Há problemas com o Conselho 

Municipal de Saúde. 

□ Outros 

□ Não há problemas quanto ao 

repasse. 

Não sei/Não quero responder. 

 

Ciclos 

13.1. Sendo OUTROS a resposta para a questão anterior, especificar: “Para quais 

outros atores o repasse de recurso financeiro do PMAQ-AB tem trazido problemas na 

relação?”  Registar APENAS no(s) ciclo(s) em que tenha selecionado a resposta OUTROS. 

1º ciclo  
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2º ciclo  

3º ciclo  

 

Ciclos 
13.2. Especifique quais os problemas citados na questão 13. Registar APENAS no(s) ciclo(s) 

em que tenha identificado na resposta a presença de problemas na relação com os atores envolvidos. 

1º ciclo  

2º ciclo  

3º ciclo  

 

14. Como você avalia que o repasse do recurso financeiro do PMAQ-AB EM CADA CICLO incentivou a 

qualificação da Atenção Básica?  (assinale um valor entre 1 e 5 para cada linha, considerando 1 para 

NÃO INCENTIVA NENHUMA MELHORA e 5 para INCENTIVA FORTEMENTE A MELHORA.) 

NO 1º 

CICLO 
Melhorar o acesso 1 2 3 4 5 

Melhorar eficiência 1 2 3 4 5 

Melhorar processos de trabalho 1 2 3 4 5 

Melhorar resultados em saúde 1 2 3 4 5 

Melhorar satisfação do usuário 1 2 3 4 5 

Melhorar satisfação do profissional 1 2 3 4 5 
 

NO 2º 

CICLO 
Melhorar o acesso 1 2 3 4 5 

Melhorar eficiência 1 2 3 4 5 

Melhorar processos de trabalho 1 2 3 4 5 

Melhorar resultados em saúde 1 2 3 4 5 

Melhorar satisfação do usuário 1 2 3 4 5 

Melhorar satisfação do profissional 1 2 3 4 5 
 

NO 3º 

CICLO 
Melhorar o acesso 1 2 3 4 5 

Melhorar eficiência 1 2 3 4 5 

Melhorar processos de trabalho 1 2 3 4 5 

Melhorar resultados em saúde 1 2 3 4 5 

Melhorar satisfação do usuário 1 2 3 4 5 

Melhorar satisfação do profissional 1 2 3 4 5 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO TERMO DE 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Prezado (a) Senhor (a) 

 Esta pesquisa é sobreIMPACTOS DO PMAQ NA ATENÇÃO BÁSICA: 

ANALISE SOBRE O REPASSE DE INCENTIVO FINANCEIRO POR DESEMPENHO ÀS 

EQUIPES DE SAÚDE e está sendo desenvolvida por Juliana Sampaio e colaboradores, do 

Curso de Medicina da Universidade Federal da Paraíba. O objetivo do estudo é Analisar as 

diferentes modalidades de repasse dos incentivos financeiros por desempenho do PMAQ 

realizadas pelos municípios da Paraíba e a avaliação destas pelos atores envolvidos. A 

finalidade deste trabalho é contribuir para a qualificação do PMAQ no que se refere a 

transferência dos incentivos financeiros por desempenho. 

 Solicitamos a sua colaboração para responder a um questionário, que terá 

duração médica de 5 minutos, como também sua autorização para apresentar os resultados 

deste estudo em eventos da área de saúde e publicar em revista científica nacional e/ou 

internacional. Por ocasião da publicação dos resultados, seu nome será mantido em sigilo 

absoluto.  

Informamos que essa pesquisa tem como único risco, seu possível constrangimento em 

responder a alguma questão do questionário. Portanto, garantimos seu direito de não 

responder a quaisquer questões e ou desistir de realizar a pesquisa, sem nenhum dano ou 

constrangimento. Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, não 

a/o obriga a participar da mesma.  

Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 

necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

______________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) responsável 

 

Considerando que fui informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, de como 

será minha participação, dos procedimentos e riscos decorrentes deste estudo, declaro o meu 

consentimento em participar da pesquisa, como também concordo que os dados obtidos na 

investigação sejam utilizados para fins científicos (divulgação em eventos e publicações). 

Estou ciente que receberei uma via desse documento. 

 

João Pessoa , ____de _________de _________                                    Impressão 

dactiloscópica 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do participante ou responsável legal 

Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor ligar para a 

pesquisadora Juliana Sampaio. Telefone: (83) 32167242 ou para o Comitê de Ética do 

CCM:Centro de Ciências Médicas, 3º andar, sala 14 - Cidade Universitária - Campus I, 

Universidade Federal da Paraíba, CEP: 58051-900 - Bairro Castelo Branco -João Pessoa–

PB. Telefone: (83) 3216.7619. E-mail: comitedeetica@ccm.ufpb.br 

 

 

 

 

mailto:comitedeetica@ccm.ufpb.br


75 

 

ANEXO C – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 


